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PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GUAÍRA  
 
 

 
INTRODUÇÃO 
 
Guaíra dá um grande salto de qualidade educativa ao elaborar, de forma 
democrática e participativa, o Plano Municipal de Educação ï PME, para os 
próximos dez anos. 
O PME trata do conjunto da educação, no âmbito Municipal, expressando uma 
política educacional para todos os níveis, bem como as etapas e modalidades 
de educação e de ensino. É um Plano de Estado e não somente um Plano de 
Governo. Sua elaboração está preconizada no Plano Nacional de Educação  
O PNE, aprovado pela Lei nº 13.005/2014 foi construído obedecendo ao 
princípio constitucional de gestão democrática do ensino público, garantido na 
Constituição Federal Art. 206, Inciso VII, através da transparência e 
impessoalidade, a autonomia e a participação, a liderança e o trabalho coletivo, 
a representatividade e a competência. 
Este processo de construção coletiva, com a demonstração de um forte espírito 
democrático, nos enche de esperança e nos aponta para um caminho em que 
a educação é alicerce para o desenvolvimento de uma sociedade plena. 
Esperamos que o Plano Municipal de Educação de Guaíra aponte para uma 
Educação Plena, que contribua para a formação de cidadãos, com uma nova 
visão de mundo, em condições para interagir na contemporaneidade de forma 
construtiva, solidária, participativa e sustentável. 
 
 
HISTÓRICO DA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE GUAIRA 
 
O Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Educação, envolvida com as discussões sobre o novo Plano Nacional de 
Educação, através da Conferência Municipal, Regionais, Estaduais (CONAE), 
assim como com a árdua tarefa de (re) organização institucional da Secretaria  
a partir da construção dos seus principais instrumentos de gestão, estabelecido 
pelo inciso VI do artigo 179 da Lei Orgânica Municipal de elaborar o Plano 
Municipal Plurianual de Educação. 
Para construir este Plano, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
através da publicação dos Decretos 360/2014 e 130/2015 adotou uma 
metodologia participativa e democrática, envolvendo a Sociedade Civil 
Organizada, Instituições de Ensino e da Administração Pública e Câmara 
Municipal ï Comissão de Educação, Cultura e Desporto e Unidades 
Educativas. A elaboração deste Plano Municipal de Educação constitui-se de 
instâncias de reflexões e decisões através de reuniões com, que 
proporcionaram a participação democrática, a discussão e aprovação das 
propostas de Metas, para comporem o Plano Municipal de Educação de acordo 
com um conjunto de Diretrizes e Metas, conforme a Lei 13.005/2014. 
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I - APRESENTAÇÃO  

 
Guaíra dá um grande salto de qualidade educativa ao elaborar, de forma 
democrática e participativa, o Plano Municipal de Educação ï PME, para os 
próximos dez anos. 
 
O PME trata do conjunto da educação, no âmbito municipal, expressando uma 
política educacional para todos os níveis, bem como as etapas e modalidades 
de educação e de ensino. É um Plano de Estado e não somente um Plano de 
Governo. Sua elaboração está preconizada no Plano Nacional de Educação 
(PNE), aprovado pela Lei nº 13.005/2014, de 25 de junho de 2014. 
 
O PNE foi construído obedecendo ao princípio constitucional de gestão 
democrática do ensino público, garantido na Constituição Federal, Art. 206, 
Inciso VII, através da transparência e impessoalidade, a autonomia e a 
participação, a liderança e o trabalho coletivo, a representatividade e a 
competência. 
 
Este processo de construção coletiva, com a demonstração de um forte espírito 
democrático, nos enche de esperança e nos aponta para um caminho em que 
a educação é alicerce para o desenvolvimento de uma sociedade plena. 
 
Esperamos que o Plano Municipal de Educação de Guaíra aponte para uma 
Educação Plena, que contribua para a formação de cidadãos, com uma nova 
visão de mundo, em condições para interagir na contemporaneidade de forma 
construtiva, solidária, participativa e sustentável. 
 
HISTÓRICO DA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DE GUAÍRA 
 
O Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Educação, envolvida com as discussões sobre o novo Plano Nacional de 
Educação, através da Conferência Municipal, Regionais, Estaduais 
(Conferência Nacional de Educação ï CONAE), teve como árdua tarefa a (re) 
organização institucional da Secretaria a partir da construção dos seus 
principais instrumentos de gestão.  
 
Para construir este Plano, a Secretaria Municipal de Educação adotou uma 
metodologia participativa e democrática, envolvendo a Sociedade Civil 
Organizada, Instituições de Ensino e da Administração Pública e Câmara 
Municipal ï Comissão de Educação, Cultura e Desporto e Unidades 
Educativas. A elaboração deste Plano Municipal de Educação constitui-se de 
instâncias de reflexões e decisões através de reuniões, que proporcionaram a 
participação democrática, a discussão e aprovação das propostas de 
estratégias, para comporem o Plano Municipal de Educação de acordo com um 
conjunto de Diretrizes e Metas do PNE. 
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II - CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO  

 
1. ASPECTOS GEOGRÁFICOS 
 
1.1 Localização  
 
O município de Guaíra localiza-se na mesorregião Oeste Paranaense, a uma 
altitude média de 270 metros acima do nível do mar, dentro das coordenadas: 
Latitude de 24Ü04ô48ò Sul e Longitude de 54Ü15ô21ò W-GR (a oeste do 
Meridiano de Greenwich), possuindo uma área total de 560,508 quilômetros 
quadrados. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1. Localização do Município no Estado do Paraná 
Fonte: Associação dos Municípios do Paraná.  

 
Os acessos ao Município podem ser realizados por meio rodoviário, fluvial e 
aéreo: rodovias federais BR-163 e BR-272, Ponte Ayrton Senna (a maior ponte 
fluvial do Brasil) que interliga o Paraná e Mato Grosso do Sul e a 
Transcarretera (Ruta PY) que interliga Assunción Py (via Salto Del Guairá), 
estando distante 644 quilômetros da capital do Estado, Curitiba.  
    
1.2 Limites  
 
O Município limita-se ao norte com o município de Mundo Novo (Mato Grosso 
do Sul); a nordeste, com Altônia; ao sul, com Mercedes; a leste com Terra 
Roxa e a oeste, Salto Del Guairá (República do Paraguai).  
 
1.3 Divisão Administrativa  
 
Guaíra possui um único distrito, criado pela Lei Estadual nº 5.547, de 19 de 
maio de 1967, o Distrito de Doutor Oliveira Castro. 
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Figura 2. Municípios limítrofes de Guaíra 
Fonte: MapLink (Consulta no site www.maplink.uol.com.br, em julho de 2008). 

 
1.4 Clima  
 
Na região de Guaíra predomina o clima subtropical úmido mesotérmico, com 
verões quentes, temperatura média superior a 22°C e tendência para a 
concentração das chuvas, sem estação seca definida. Já os invernos têm uma 
temperatura média inferior a 18°C e geadas pouco frequentes. 
 
1.5 Relevo  
 
O relevo é bastante regular, variando de plano a suavemente ondulado. Não 
apresenta grandes elevações, podendo ser observado, em linhas gerais, uma 
diminuição de altitude no sentido leste-oeste.  
 
1.6 Hidrografia  
 
O Rio Paraná (Lago Artificial de Itaipu), limita o Município com a República do 
Paraguai e com o Estado do Mato Grosso do Sul (ao norte e oeste). Além do 
Rio Paraná, existem vários outros rios, riachos e córregos, que abastecem o 
território municipal, dos quais destacam-se: Rio Taturi, Rio Xororó, Rio Guaçu, 
Água do Bugre, Salamanca e Córrego Capivari.   
 
1.7 Vegetação  
 
A vegetação das áreas preservadas constitui-se numa zona de transição entre 
a Floresta Estacional Semi-decícua, o Cerrado e o Pantanal.  
 
 
1.8 Solo  
 
De acordo com os dados dos Empreendimentos de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (EMATER, 2006), o Município tem a gênese de seu solo e 

http://www.maplink.uol.com.br/
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subsolo diretamente determinada por duas formações geológicas bastante 
distintas, que sob a influência das particularidades do relevo local, dos fatores 
climáticos, bióticos e tempo genético, originaram distintas categorias. Assim, 
das rochas erúpticas básicas (basaltos, dibásicos, meláfiros), desenvolveram-
se os melhores solos, constituídos em solos latossolo roxo, eutrófico e 
latossolo vermelho escuro eutrófico, distrófico, considerados de excelente 
qualidade para a agricultura, em contraposição aos originados do paupérrimo 
arenito caiuá, que apresenta inferiores características de fertilidade.  
  
1.9 Área de Reserva Florestal  

 
Neste item incluem-se os povoamentos de espécies arbóreas exóticas, 
geralmente dispostas como monoculturas.  
 
Foram observados povoamentos homogêneos da espécie exótica leucena 
(Leucaena leucocephala), realizados pela Itaipu Binacional junto à margem de 
sua represa, com o intuito de recompor a vegetação ciliar. Contudo, por formar 
vegetação extremamente densa e pela destacada capacidade de 
disseminação, tal espécie tem impossibilitado a regeneração natural de 
espécies nativas, além de estar havendo sua disseminação por vezes de difícil 
controle. Essas áreas representam os mais importantes remanescentes 
florestais do município de Guaíra. Devido à exploração dos recursos florestais 
das últimas décadas, a paisagem da região tornou-se praticamente desprovida 
de cobertura florestal. Estes ambientes fragmentados contêm espécies cujos 
habitats restringem-se apenas a ambientes protegidos e preservados das 
interferências humanas, frequentemente ameaçadas de extinção.  

 
Estas áreas são representadas basicamente pela: floresta remanescente do 
Parque Nacional das Sete Quedas, hoje sob os cuidados do Exército Brasileiro, 
que a manteve conservada, principalmente nas últimas duas décadas e a 
Reserva do Jacaré, que apresenta de forma geral um tipo florestal não tão 
desenvolvido como ao do Exército, sem, contudo, perder importância. A 
primeira área é constituída por um mosaico de vegetação secundária em fase 
avançada (capoeirão/floresta), que também caracteriza a Reserva do Jacaré, e 
floresta primária muito alterada.  
 
Os capoeirões são caracterizados por apresentar dois estratos arbóreos, o 
superior com árvores de altura média de 12 metros, e o segundo estrato, com 
espécies de até 7 metros. A Floresta com características primárias é 
encontrada em pontos isolados, sendo a fisionomia impressa pelos indivíduos 
remanescentes de grande porte. As espécies arbóreas mais importantes 
observadas, geralmente componentes do dossel, são representadas pelo 
angico (Parapiptadenia rigida), cedro (Cedrela fissilis), canafístula 
(Peltophorum dubium), angelim (Holocalyx balansae), canjerana (Cabralea 
canjerana), ipê-roxo (Tabebuia heptaphylla), tapiá (Alchornea triplinervia), louro 
(Cordia trichotoma) e paineira (Chorisia speciosa).  
 
Fonte: Área de Proteção Ambiental (APA) Municipal de Guaíra.  
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1.10 Acessos Rodoviários (pri ncipais e secundários)  
 
Os acessos terrestres, distâncias e tempo médio de viagem de Guaíra constam 
na tabela 1. 
 
Tabela 1.   Acesso terrestre de Guaíra a outras cidades 

Cidade  
Distância (em 
quilômetros)  

Tempo de 
viagem*  

Vias de Acesso  

Mundo Novo ï Mato 
Grosso do Sul  

25,8 36 
BR-163 

Terra Roxa ï Paraná 30,4 29 BR-272 / PR-496 

Mercedes ï Paraná  47,0 39 BR-163 

Palotina ï Paraná  64,8 55 PR-364 

Marechal Cândido 
Rondon ï Paraná  

66,1 48 
BR-163 

Francisco Alves ï 
Paraná 

51,6 41 
BR-272 

Iporã ï Paraná 63,0 50 BR-272 

Toledo ï Paraná 106 1,29 BR-163/BR-467 

Curitiba ï Paraná 644 8,14/9,30 BR-277/BR-376/BR-487 

Londrina ï Paraná 371 4,51 Rodovia João Jorge Saad 

Fonte: Mapa rodoviário, 2015 ï Google. (*) Meio de locomoção: automóvel.  

 
2. ASPECTOS HISTÓRICOS 
 
2.1 Marcos Históricos  
 
Em meados do século XVI, a região de Guaíra pertencia à coroa espanhola e 
era habitada por índios Guaranis e Xetás. Em 1554, os representantes da 
coroa espanhola fundaram a Ciudad Real Del Guairá, na confluência do Rio 
Piquiri.  
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Figura 3. Mapa da Província do Guairá, com as vilas espanholas do final do 
século XVI e reduções jesuíticas do início do século XVII 
Fonte: Consulta no site www.probst.pro.br, em novembro de 2008. 

 
Em 1576, um novo estabelecimento espanhol foi fundado à margem esquerda 
do Rio Paraná, denominado de Vila Rica do Espírito Santo. 
 
Em 1617, Guaíra, que era denominada de Província e constituída de duas 
cidades ï Ciudad Real Del Guairá e Vila Rica do Espírito Santo ï foi atacada e 
destruída pelos bandeirantes paulistas. 
 
Em 1872, com o Tratado de Limites, foram demarcados os limites territoriais 
entre o Brasil e o Paraguai, ficando Guaíra em território brasileiro. 
 
A partir de 1900, é reiniciada a ocupação e o povoamento da região, período 
em que a Companhia Mate Laranjeiras S/A organiza a exploração da erva-
mate, constrói a estrada de ferro e o porto para escoamento da produção, 
iniciando desta forma, a colonização de Guaíra.  
 
Em 1951, por meio da Lei Estadual nº 790, de 14 de novembro, é criado o 
município de Guaíra, desmembrando-se do município de Foz do Iguaçu, com 
instalação em 14 de dezembro de 1952. 
 
Na sua história, cabe ainda ressaltar o desaparecimento das Sete Quedas em 
função da construção da barragem da Hidrelétrica de Itaipu, ocorrida em 1982. 
 
2.2 Origem do Nome  
  
O nome Guaíra tem sua origem na língua Guarani tendo como significado: local 
de difícil acesso.  O nome foi dado ao local pelos índios que não tinham como 
usar suas canoas para navegar pelas Sete Quedas. Eles tiravam suas canoas 
do rio e as levavam pelo mato até passar as corredeiras do Rio Paraná. 
 
2.3 Pioneiros  
 
Entre os pioneiros, destacam-se algumas pessoas que chegaram na região nas 
décadas de 1940 e 1950: famílias Murtinho, Mendes Gonçalves, Oliveira 
Castro, Shinjiro e Yoshiko Matsuyama, Morel e Chameorro. Estabelecem 
comércio: as famílias Thomé Pratti e Denadai, Soley, Hospital Guaíra, Hotel 
Guaíra, pensões Ramirez e Damaradzki, Cerâmica Guaíra, Posto Esso de 
Walter Martins de Oliveira e Madeireira Sobrasil, Centro Recreativo e Cinema 
de Carlos Alberto Moreira. Assume o Tabelionato da Cidade Dona Nélida 
Esther Zeballos Rollon. Em 14 de dezembro de 1952 toma posse o primeiro 
prefeito eleito de Guaíra em 14.12.1952, Dr. Gabriel Fialho Gurgel.  
 

2.4 Formação Administrativa  
 
Em divisões territoriais datadas de 1936 e 1937, figura no município de Foz de 
Iguaçu, o distrito de Guaíra. 
 

http://www.probst.pro.br/
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Pelo Decreto-Lei Estadual nº 7573, de 20 de outubro de 1938, o distrito de 
Guaíra é extinto, sendo seu território anexado ao distrito sede do município de 
Foz do Iguaçu. 
 
Entre os anos de 1944 a 1948, Guaíra figura como zona do distrito sede do 
município de Foz do Iguaçu. 
 
Em 14 de novembro de 1951, é elevado à categoria de município com a 
denominação de Guaíra, pela Lei Estadual nº 790, desmembrando-se de Foz 
do Iguaçu.  
 
Em 20 de abril de 1954, é criado o distrito de Maripá (Lei Municipal nº 11) e o 
distrito de Vila Palotina (Lei Municipal nº 12), ambos anexados ao município de 
Guaíra. 
 
Em 3 de outubro de 1956, pela Lei Municipal nº 43, é criado o distrito de Terra 
Roxa dôOeste e anexado ao munic²pio de Gua²ra. 
 
Em 26 de outubro de 1957, pela Lei Municipal nº 22, é criado o distrito de 
Memória e anexado ao município de Guaíra. 
 
Em divisão territorial datada de 1 de julho de 1960, o município de Guaíra é 
constitu²do de 5 distritos: Gua²ra (Sede), Marip§, Mem·ria, Terra Roxa dôOeste 
e Vila Palotina. 
 
Pela Lei Estadual nº 4.245, de 25 de julho de 1960, é desmembrado do 
município de Guaíra os distritos de Palotina (ex-vila Palotina) e Novo Maripá 
(ex-Maripá). Para formar o novo município de Palotina. 
 
Em 24 de janeiro de 1961, pela Lei Municipal nº 99, é criado o distrito de Santa 
Rita do Oeste e anexado ao município de Guaíra. 
 
Pela Lei Estadual nº 220, de 15 de dezembro de 1963, é desmembrado do 
município de Guaíra o distrito de Terra Roxa (ex-Terra Roxa dôOeste) e elevado 
à categoria de município. 
 
Pela Lei Estadual nº 5547, de 19 de maio de 1967, é criado o distrito de Doutor 
Oliveira Castro e anexado ao município de Guaíra. 
 
Desta forma, em divisão territorial datada de 1 de janeiro de 1979, o município 
de Guaíra é constituído de dois distritos: Guaíra (Sede) e Doutor Oliveira 
Castro. 
 
2.5 Símbolos Municipais  
 
De acordo com a Lei Orgânica do Município, são considerados símbolos 
municipais: o Brasão de Armas, a Bandeira e o Hino. 
 
O Brasão de Armas e a Bandeira Municipal foram criados por meio da Lei 
Municipal nº 478, de 22 de maio de 1973. 
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Figura 4. Brasão de Armas 
Fonte: Prefeitura Municipal (Consulta no site www.guaira.pr.gov.br, em agosto de 2008). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 5. Bandeira Municipal 

Fonte: Prefeitura Municipal (Consulta no site www.guaira.pr.gov.br, em agosto de 2008). 

 
O Hino foi criado por meio da Lei Municipal nº 348, de 29 de março de 1969, 
tendo como autoria, o maestro Sebastião Lima. Os versos e estrofes que 
compõem o Hino de Guaíra são: 
 
Guaíra tens o seu nome na história 
Desde o alvorecer da Pátria amada 
És do Paraná florão de glória 
E dos teus filhos a terra abençoada 
És Guaíra maravilha singular 
Aquarelas de belezas mil 
Nada existe que possa suplantar 
Este recanto feliz do meu Brasil. 
Das reduções missionárias imortais 
Na marcha rumo a nossa integração 

http://www.guaira.pr.gov.br/
http://www.guaira.pr.gov.br/
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Do civismo dos mais nobres ideais 
És testemunha meu adorado rincão 
Guaíra pujante alvissareira 
Sentinela Vigilante da Terra Brasileira 
As Sete Quedas verdadeiro esplendor 
É entre todos o maior encantamento 
Tu és Guaíra um jardim em flor 
Onde a natureza ergueu um monumento 
Guaíra pujante alvissareira 
Sentinela Vigilante da Terra Brasileira 
Nosso respeito ao heróico pioneiro 
Que desbravou nossa estrada do sucesso 
Pois foi a fibra do homem brasileiro 
Que nos legou esta senda do progresso 
Guaíra pujante alvissareira 
Sentinela Vigilante da Terra Brasileira. 

 
3. ASPECTOS POPULACIONAIS  
 
A população inicial do Município foi composta por espanhóis e indígenas 
escravizados. Posteriormente, os paulistas tomaram toda a região, sendo que a 
Companhia Mate Laranjeira S/A. desbravou e colonizou a área. Atualmente, o 
município de Guaíra é constituído por uma miscigenação de raças destacando-
se as colônias: portuguesa, paraguaia, japonesa, alemã, italiana e síria.  
 
Entre 1991 e 2000, a população do Município cresceu a uma taxa média anual 
negativa de -0,51%. No Paraná, esta taxa foi de 1,39%, enquanto no Brasil foi 
de 1,63%, no mesmo período. Na década, a taxa de urbanização do Município 
passou de 75,97% para 86,81%. 
 
Entre 2000 e 2010, a população de Guaíra cresceu a uma taxa média anual de 
0,69%, enquanto no Brasil foi de 1,17%, no mesmo período. Nesta década, a 
taxa de urbanização do Município passou de 86,81% para 91,86%. Em 2010, 
viviam no Município, 30.704 pessoas. 
 
Tabela 2.  População total do Município, 1991-2000-2010 

População  
População 

(1991) 

% do 
Total 
(1991) 

População 
(2000) 

% do 
Total 
(2000) 

População 
(2010) 

% do 
Total 
(2010) 

População 
total 

30.000 100,00 28.659 100,00 30.704 100,00 

Homens 15.030 50,10 14.199 49,54 14.932 48,63 

Mulheres 14.970 49,90 14.460 50,46 15.772 51,37 

Urbana 22.790 75,97 24.878 86,81 28.206 91,86 

Rural 7.210 24,03 3.781 13,19 2.498 8,14 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Acesso no site 
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/guaira_pr#demografia, junho de 2015.  

 

http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/guaira_pr#demografia
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Com relação à população economicamente ativa, os dados obtidos são 
correspondentes ao ano de 2010. 
 
 
 

Tabela 3.   População em idade ativa (PIA), economicamente ativa (PEA) e 
ocupada, por tipo de domicílio e sexo, 2010  

Tipo de Domicílio e 
Sexo 

PIA (10 anos e 
mais)  

PEA (10 anos e 
mais ) 

População 
Ocupada  

Tipo de Domicílio    

 Urbano 23.822 14.744 13.917 

           Rural 2.170 1.282 1.282 

Sexo    

          Masculino  12.619 8.966 8.654 

           Feminino 13.373 7.060 6.545 

Total  25.992 16.026 15.199 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ï Censo Demográfico ï Dados da 
amostra.   
Nota: A soma das parcelas por sexo e/ou tipo de domicílio, podem diferir do total. 

 
4. ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 
 
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de Guaíra é 0,724, em 2010, o 
que situa o Município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 
0,700 e 0,799). A dimensão que mais contribui para o IDHM do Município é 
Longevidade, com índice de 0,836, seguida de Renda, com índice de 0,739, e 
de Educação, com índice de 0,615. 
 
Tabela 4.  Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Guaíra e seus 

componentes, 1991-2000-2010  

IDHM e componentes  1991 2000 2010 

IDHM Educação  0,255 0,521 0,615 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental 
completo 

23,18 39,12 48,20 

% de 5 a 6 anos frequentando a escola 21,97 73,42 90,06 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do 
ensino fundamental 

50,45 64,41 85,36 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental 
completo 

22,37 66,55 65,10 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 12,54 36,10 37,12 

IDHM Longevidade  0,707 0,769 0,836 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 67,43 71,14 75,17 

IDHM Renda  0,613 0,665 0,739 

Renda per capita (em R$) 363,44 502,14 795,84 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Acesso no site 
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/guaira_pr#demografia, junho de 2015.  

 

http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/guaira_pr#demografia
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Na classificação estadual do IDHM, dos 399 municípios do Paraná, Guaíra 
encontra-se na 105ª posição. 
 
A renda per capita média de Guaíra cresceu 118,97% nas últimas duas 
décadas, passando de R$ 363,44, em 1991, para R$ 502,14, em 2000, e para 
R$ 795,84, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento 
nesse período de 4,21%. A taxa média anual de crescimento foi de 3,66%, 
entre 1991 e 2000, e 4,71%, entre 2000 e 2010.  
 
A proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita 
inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010), passou de 37,79%, em 
1991, para 26,23%, em 2000, e para 11,70%, em 2010. A evolução da 
desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser descrita através do 
Índice de Gini, que passou de 0,58, em 1991, para 0,59, em 2000, e para 0,57, 
em 2010. 
 
Tabela 5.  Renda, pobreza e desigualdade de Guaíra, 1991-2000-2010 

Descrição  1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 363,44 502,14 795,84 

% de extremamente pobres 11,71 7,92 3,47 

% de pobres 37,79 26,23 11,70 

Índice de Gini 0,58 0,59 0,57 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Acesso no site 
http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/guaira_pr#demografia, junho de 2015.  

 
Tabela 6.  Estabelecimentos por setor, posição em 07/05/2015 

Tipo de estabelecimento  Quantidade  
Números de pessoas  

trabalhando  

Indústria   93 1.072 

Comércio Varejista 337 1.593 

Comércio atacadista  39    236 

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego/ Relação Anual de Informações Sociais (MTE/RAIS).  

 
 
Gráfico 1.   Distribuição da renda por quintos da população (ordenada 

segundo a renda domiciliar per capita), 2010 

http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/guaira_pr#demografia
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5º Quinto

62%

4º Quinto

17%

1º Quinto

3% 2º Quinto

7%

3º Quinto

11%

Fonte: Setor pedagógico das instituições, 2015. 

 
 
 
5. ASPECTOS CULTURAIS  

 
Principais eventos: de acordo com as informações fornecidas pela Secretaria 
Municipal de Cultura, no calendário das festas e eventos culturais do Município, 
destacam-se: a Feira do Produtor (todas as quartas feiras); a Festa de Nossa 
Senhora dos Navegantes (02 de fevereiro); Festival Regional de Música 
(FERMUG); Auto de Páscoa (sempre na sexta-feira Santa); a Festa das 
Nações (01 de maio); Festa de Nossa Senhora de Caacupê (07 e 08 de 
novembro); Natal da Integração (15 a 23 de dezembro). 
 
Feriados municipais: dia 2 de fevereiro ï Nossa Senhora dos Navegantes, 
Padroeira do Município ï Lei n° 1153/1999; dia 31 de outubro - Dia da Reforma 
Luterana ï Lei n° 1887/2014 e 14 de novembro - aniversário do Município ï Lei 
n° 555/1975. 
 
Locais para realização de eventos: Associação Guaíra Cultural, Rotary Club, 
Associação Capoeira Praia de Salvador, Associação de Capoeira Cordão de 
Contas, Praça Duque de Caxias, Centro Náutico e Recreativo Marinas e Cine 
Teatro Sete Quedas. 

 
Principais esportes: Guaíra se destaca em várias categorias: xadrez voleibol, 
basquetebol, atletismo, handebol, ciclismo, futebol de salão, entre outros.  
 
Os principais estabelecimentos culturais e pontos turísticos do Município são: 

 
- Museu Sete Quedas : instalado no prédio histórico situado no local onde 

funcionava a primeira Escola de Guaíra - ñGrupo Mendes Gonalvesò. 
Abriga, desde peças datadas de aproximadamente 2.000 anos, marcando a 
presença do homem primitivo na região, até objetos de valor incalculável, 
como a Cruz de Caravaggio - primeira peça fundida no século XVI como 
símbolo das Missões. 
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- Igreja Nuestro Señor Del Perdón  (Igreja de Pedra): capela espanhola 
construída em 1923, com pedras das Sete Quedas e vitrais de origem 
hispano-argentina que destacam a catequese praticada pelos padres 
Jesuítas aos índios.  

 
- Centro Naútico e Recreativo Marinas : é uma área de lazer em forma de 

aldeia, construída pela Itaipu Binacional, numa área de 300 mil metros 
quadrados, contendo infraestrutura para diversas atividades culturais, 
esportivas e de lazer, com sete pavilhões para eventos, dentre eles a Festa 
das Nações, o mais tradicional do Município.  

 
- Cruzeiro das Américas : o Cruzeiro, que é uma grande cruz de madeira, 

com dez metros de altura, construída de um Ipê de 500 anos, fica junto ao 
Centro Náutico. Sua posição direciona-se para o Norte, caminho que o 
padre Montoya fazia quando vinha de "Asunción" para a Ciudad Real Del 
Guairá. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 

Figura  6. Fotos da Igreja de Pedra e do Centro Naútico e Recreativo 
Fonte: Consulta no site www.pr.gov.br, em setembro de 2008. 

 
- Ponte Ayrton Senna de Guaíra : construída sobre o Rio Paraná e 

inaugurada em 24 de janeiro de 1998, possui uma extensão de 3.598 
metros de comprimento e 10,80 metros de largura. É a única ponte do 
mundo em curva na parte central com tobogã, fazendo a ligação entre 
Guaíra (Paraná) a Mundo Novo, no Mato Grosso do Sul.  

 
 

 
 
 
 
 
 

Igreja de Pedra  Centro Náutico e Recreativo  

http://www.pr.gov.br/
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- Atelier do Frei Pacífico : artista plástico de renome, ex-frei franciscano que 
decidiu dedicar sua vida à defesa da flora e da fauna, retratando as belezas 
da natureza e da cultura indígena em peças de madeira.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    

Figura 7.  Fotos da Ponte Ayrton Senna e Atelier do Frei Pacífico 
Fonte: Consulta no site www.pr.gov.br, em setembro de 2008. 

 
- Cine Teatro Sete Quedas : o prédio, que data de 1905, era usado para 

chamuscar a folha da erva mate. Hoje, é um espaço cultural moderno e 
equipado. 

 
- Locomotiva nº 4 : pertenceu à Companhia Mate Laranjeira S/A. O trenzinho 

é o marco da primeira ferrovia do Oeste paranaense.  
 
- Casa do Artesão : localizada no centro da cidade, onde o visitante adquire 

peças de artesanato típico da região.  
 
- Lagoa Saraiva : com passeio no Rio Paraná e City-tur. 
 
A tendência natural de Guaíra para o turismo está alicerçada principalmente 
sobre o turismo ecológico. No trecho de apenas 50 quilômetros, acima do Rio 
Paraná, é possível encontrar: 65 ilhas; 22 praias naturais; cinco lagoas 
piscosas, ricas em fauna e flora; o Refúgio Biológico de Serra de Maracajú 
(Itaipu Binacional) com 1.700 hectares e a Ilha São Francisco de Frei Pacífico. 
 
 
 
 

Ponte Ayrton Senna  

Atelier do Frei Pacífico  

http://www.pr.gov.br/
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III - DIAGNÓSTICOS 

 
1. EDUCAÇÃO INFANTIL  
 
1.1 Atendimento  
 
A conquista do direito à educação infantil é fruto de numerosos debates e 
movimentos sociais realizados nas últimas décadas, com a finalidade de 
subsidiar e contribuir para a definição de políticas públicas voltadas à criança. 
É sob este aspecto que a educação infantil congrega a educação e o cuidado 
com a criança pequena, de forma de estar inserida como um sujeito de direitos 
e consolidando a infância como uma etapa essencial do desenvolvimento 
humano.  
 
A educação infantil é ofertada no Município por instituições de ensino da rede 
municipal e da rede privada.  
 
A rede municipal é responsável por mais de 80% das crianças matriculadas 
nesta etapa de ensino, onde os Centros Municipais de Educação Infantil 
(CMEIs), atendem as crianças da faixa etária de zero a três anos, em período 
integral, e as demais escolas municipais, as crianças de quatro a cinco anos.   
 

Tabela 1.1.  Instituições de ensino que ofertam a educação infantil, 2015 
(continua) 

Instituição de Ensino  

Total de alunos 
por faixa etária  

Turnos  
Demanda 
reprimida  0 a 3 

anos  
4 a 5 
anos  

CMEI Adam Henrique Petry  55 - I - 

CMEI José Darcísio Vain  16 - I - 

CMEI Lourival José de Carvalho  16 - I 4 

CMEI Luiz Venâncio da Silva Júnior 41 - I 5 

CMEI Maria Amélia Vieira Beffa - 165 M/V - 

CMEI Maria Aparecida Silva Pereira  101 82 M/V/I 3 

CMEI Maria de Lourdes Arantes Pereira  - 166 M/V 3 

CMEI Mário de Farias Ferraz  56 36 M/V/I 4 

CMEI São Francisco  23 - I - 

CMEI Terezinha da Silva e Souza  22 - I - 

Colégio Franciscano Nossa Senhora do 
Carmo 

17 53 V - 
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Tabela 1.1.  Instituições de ensino que ofertam a educação infantil, 2015 
(encerra) 

Instituição de Ensino  

Total de alunos 
por faixa etária  

Turnos  
Demanda 
reprimida  0 a 3 

anos  
4 a 5 
anos  

Escola Adventista 24 38 V 64 

Escola Municipal Almirante Tamandaré ï 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

- 55 M/V - 

Escola Municipal Amália Flores ï Educação 
Infantil e Ensino Fundamental 

- 44 M/V 3 

Escola Municipal Ana Maria da Silva Roggia 
ï Educação Infantil e Ensino Fundamental 

- 30 M/V - 

Escola Municipal Arthur da Costa e Silva - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

- 21 M/V - 

Escola Municipal Professor Erik Andersen - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

- 17 V - 

Escola Municipal Irmã Maria Leônia, ï 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

- 20 V - 

Escola Municipal Rita Ana de Cássia - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

- 60 M/V 2 

Escola Municipal Tancredo Neves ï 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

- 35 M/V - 

Escola Rural Municipal José de Alencar ï 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

- 11 V - 

Escola Rural Municipal Mário Calmon 
Eppinghaus, - Educação Infantil e Ensino 
Fundamental 

- 23 V - 

Escola Rural Municipal Sebastião Camarini ï 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

- 38 M/V - 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Instituições de ensino, maio de 2015. 
Legenda: M - Matutino; V - Vespertino; I - Integral. 

 
Gráfico 1.1.   Percentual de atendimento da educação infantil, por faixa etária, 

2015 

0 a 3 anos

29%

4 a 5 anos

71%

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Instituições de ensino, maio de 2015. 

 
Conforme mostram os dados da tabela 1.2, houve um aumento significativo nas 
matrículas da pré-escola, devido a conscientização da importância da 
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educação junto aos pais, além da obrigatoriedade, a partir da Lei Federal n° 
12.796, de 04 de abril de 2013, da criança estar matriculada a partir dos quatro 
anos de idade.  
 
Tabela 1.2.  Matrículas da educação infantil, 2011 ï 2015 

Redes de 
ensino / Faixa 

etária  
Turno  

2011 2012 2013 2014 2015 

AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU 

Municipal 
(0 a 3 anos) 

M 13 1 31 2 12 1 35 3 57 4 

V  -  - 29 2 30 2 40 3 55 4 

I - - 148 10 162 12 268 19 263 17 

Privada 
(0 a 3 anos) 

M - - - - - - - - - - 

V 21 1 18 1 33 2 18 1 17 1 

I - - - - - - - - - - 

Total - 0 a 3 anos  34 2 226 15 237 17 361 26 392 26 

Municipal 
 (4 a 5 anos) 

M 244 11 194 10 225 12 266 14 320 18 

V 289 13 386 20 392 22 461 27 464 25 

I - - - - - - - - - - 

Privada 
(4 a 5 anos) 

M - - - - - - - - - - 

V 47 3 47 2 47 2 46 3 53 3 

I - - - - - - - - - - 

Total - 4 a 5 anos  580 28 627 32 664 36 773 44 837 46 

Total Rede Municipal  546 25 788 44 821 49 1.070 66 1.159 68 

Total Rede Privada  68 2 65 3 80 4 64 4 70 4 

Total Geral  614 27 853 47 901 53 1.134 70 1.229 72 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Instituições de ensino, maio de 2015. 
Legenda: AL ï Alunos; TU ï Turmas; M ï Matutino; V ï Vespertino; I ï Integral.  

 
De acordo com os dados do IBGE, em 2013, havia em torno de 17,1% de 
crianças da faixa etária de quatro e cinco anos fora da escola. Já para as 
crianças faixa etária de zero a três anos, este percentual é o inverso, ou seja, 
82,8% encontravam-se fora da escola, mostrando que o Município tem um 
longo caminho para atender a meta 1 do PNE. 
   
Gráfico 1.2.   Percentual da população de 0 a 5 anos que frequenta a escola, 

2013 

17,2%

82,9%

0 a 3 anos 4 e 5 anos

  
Fonte: IBGE Censo 2010 e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 2013. 

 
 



 33 

1.2 Recursos Humanos  
 
Entre os docentes da rede municipal, 56,25% possuem a formação em nível de 
pós-graduação lato sensu e 43,75% possuem e formação em nível superior, 
licenciatura, como mostram os dados da tabela 1.3. 
 
Tabela 1.3.  Recursos humanos para o atendimento da educação infantil na 

rede municipal de ensino, 2015 

Cargos /  
Funções  

Formação  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Direção (40 horas) - - - - 01 02 - 03 

Suporte pedagógico (20 horas)  - - - - - 01 - 01 

Suporte pedagógico (40h) - - - - - 01 - 01 

Coordenador (40 horas) - - - - 07 02 - 09 

Docência (20 horas) - - - - - 09 - 09 

Docência (40 horas) - - - - 07 - - 07 

Atendente - - 14 02 07 07 - 30 

Auxiliar de Secretaria - - 02 - - - - 02 

Merendeira 02 02 11 - - - - 15 

Auxiliar de Serviços Gerais 02 05 10 - - - - 17 

Total  04 07 37 02 22 22 - 94 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Instituições de ensino, maio de 2015. 
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; MG ï Magistério; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 

 
Na rede privada, entre os docentes, 37,5% possuem somente a formação em 
nível de ensino médio na modalidade normal e 62,5%, a formação em nível de 
pós-graduação lato sensu. 
 
Tabela 1.4.  Recursos humanos para o atendimento da educação infantil na 

rede privada de ensino, 2015 

Cargos /  
Funções  

Formação  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Direção (40 horas) - - - - - 02 - 02 

Suporte Pedagógico (20 horas) - - - - - 03 - 03 

Suporte Pedagógico (40 horas) - - - - - 01 - 01 

Docência (20 horas) - - - 03 - 05 - 08 

Secretário Escolar - - 01 - 01 - - 02 

Auxiliar de Secretaria - - - - - 01 - 01 

Auxiliar Administrativo - - - 01 05 - - 06 

Auxiliar de Biblioteca - - - 01 - - - 01 

Auxiliar de Serviços Gerais - 02 05 - - - - 07 

Zeladora - - 02 - - - - 02 

Porteiro - - 02 - - - - 02 

Total  - 02 10 05 06 12 - 35 

Fonte: Instituições de ensino, maio de 2015. 
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; MG ï Magistério; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 
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1.3 Infraestrutura  
 
De acordo com levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Educação, 
em torno de 30% das instituições de ensino da rede municipal que ofertam a 
educação infantil necessitam de reformas e ampliações. 
 
Na rede privada, de forma geral a infraestrutura apresenta-se em boas 
condições. 
 
Tabela 1.5.  Infraestrutura das instituições que ofertam a educação infantil, 

2015 

Descrição do Prédio  

Total de instituições 
que possuem o item 

relacionado  

Rede 
Municipal  

Rede 
Privada  

Salas de aula sendo utilizadas para outras atividades 10 02 

Sala de direção/equipe 16 02 

Sala de professores 16 02 

Sala de leitura/biblioteca/computação 11 02 

Refeitório 21 02 

Copa/Cozinha 21 02 

Parque Infantil 05 02 

Pátio coberto (creche) / Quadra coberta (pré-escola) 13 02 

Banheiro de funcionários/professores 21 02 

Banheiro de crianças/alunos 21 02 

Sala de depósito 21 02 

Sala de TV/DVD 05 02 

Berçário (creche) 08 - 

Lactário (creche) 02 - 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Instituições de ensino, maio de 2015. 

 
Tabela 1.6.  Equipamentos e materiais permanentes das instituições que 

ofertam a educação infantil, 2015 
(continua) 

Descrição  

Total de instituições 
que possuem o item 

relacionado  

Rede 
Municipal  

Rede 
Privada  

Esportes e brincadeiras    

Colchonetes 10 02 

Conjunto de brinquedos para parquinho 05 02 

Cozinha    

Congelador/Freezer 21 02 

Refrigerador/Geladeira 21 02 

Fogão comum para lactário (creche) 01 -- 

Fogão industrial 21 02 

Liquidificador 21 02 

Botijão de gás 21 02 

Coleções e materiais bibliográficos    

Enciclopédias 10 02 

Dicionários 10 02 
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Tabela 1.6.  Equipamentos e materiais permanentes das instituições que 
ofertam a educação infantil, 2015 

(encerra) 

Descrição  

Total de instituições 
que possuem o item 

relacionado  

Rede 
Municipal  

Rede 
Privada  

Literatura Infantil 21 02 

Material complementar de apoio pedagógico 21 02 

Equipamentos para áudio, vídeo e f oto    

Projetor 10 02 

Tela para projeção  06 02 

Televisor 21 02 

DVD 10 02 

Suporte para TV e DVD 05 02 

Máquina fotográfica 10 02 

Aparelho de CD e rádio  21 02 

Setor de Informática    

Computador para administração/docentes 21 02 

Impressora  10 02 

Copiadora multifuncional 11 02 

Guilhotina de papel 05 02 

Mobiliário e aparelhos em geral    

Mobiliário infantil 10 02 

Arquivo de aço 21 02 

Mesa de reunião  15 02 

Mesa para refeitório 21 02 

Estantes para biblioteca 15 02 

Berços e colchões (creche) 08 -- 

Banheira com suporte (creche) 08 -- 

Quadro para sala 21 02 

Bebedouro 21 02 

Máquina de lavar roupa 10 01 

Secadora 05 -- 

Telefone 21 02 

Ar condicionado nas salas (de atividades ou de aula) 21 02 

Circulador de ar ou ventilador nas salas (de atividades 
ou de aula) 

15 02 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Instituições de ensino, maio de 2015. 
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2. ENSINO FUNDAMENTAL  
 
2.1 Oferta  
 
O ensino fundamental em Guaíra é ofertado por três redes de ensino: 
municipal, estadual e privada. O maior montante de estabelecimentos que 
oferecem o ensino fundamental regular em Guaíra concentra-se na rede 
pública (91,7%), sendo que, destes, 64% referem-se a estabelecimentos 
municipais (tabela 2.1).  
 
Tabela 2.1.   Instituições que ofertam o ensino fundamental, 2015 

(continua) 

Instituição de Ensino  

Total de alunos  

Turnos  Anos 
iniciais  

Anos  
finais  

01 
Centro de Educação de Jovens e Adultos 
CEEBJA 

- 367      V/N 

02 
Colégio Estadual Jaime Rodrigues - 
Ensino Fundamental e Médio  

- 324 M/V/N 

03 
Colégio Estadual Jardim Zeballos - Ensino 
Fundamental e Médio 

- 333 M/V/N 

04 
Colégio Estadual Mendes Gonçalves - 
Ensino Fundamental e Médio 

- 409 M/VN 

05 
Colégio Estadual Presidente Roosevelt - 
Ensino Fundamental e Médio 

- 460 M/V/N 

06 
Colégio Estadual Vereador Samuel Benck 
- Ensino Fundamental e Médio 

- 104 M/V 

07 
Colégio Franciscano Nossa Senhora do 
Carmo - Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Médio  

168 145 M/V 

08 
Escola Adventista - Educação Infantil e 
Ensino Fundamental 

188   85 M/V 

09 
Escola Estadual do Campo Maria Bolwerk 
- Ensino Fundamental 

-   60 V 

10 
Escola Indígena Mbyja Porã ï Educação 
Infantil e Ensino Fundamental   

  65 - M/V 

11 
Escola Municipal Almirante Tamandaré - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

159 - M/V 

12 
Escola Municipal Amália Flores - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

275 - M/V 

13 
Escola Municipal Ana Maria da Silva 
Roggia - Educação Infantil e Ensino 
Fundamental 

119 - M/V 

14 
Escola Municipal Arthur da Costa e Silva - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

100 - M/V 

15 
Escola Municipal Áurea Del Cortez Benck 
- Educação Infantil e Ensino Fundamental 

224 - M/V/I 

16 
Escola Municipal Duque de Caxias - 
Ensino Fundamental 

383 - M/V 

17 
Escola Municipal Irmã Maria Leônia - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

128 - M/V 

18 
Escola Municipal José de Alencar - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

  23 - M/V 
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Tabela 2.1.   Instituições que ofertam o ensino fundamental, 2015 

(encerra) 

Instituição de Ensino  

Total de alunos  

Turnos  Anos 
iniciais  

Anos  
finais  

19 
Escola Municipal Mário Calmon 
Eppinghaus - Educação Infantil e Ensino 
Fundamental 

  65 - M/V 

20 
Escola Municipal Professor Erik Andersen 
- Educação Infantil e Ensino Fundamental 

233  M/V 

21 
Escola Municipal Professor João 
Ambrózio - Ensino Fundamental 

220 - M/V 

22 
Escola Municipal Rita Ana de Cássia - 
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

282 - M/V 

23 
Escola Municipal Tancredo Neves -  
Educação Infantil e Ensino Fundamental 

288 - M/V  

24 
Escola Rural Sebastião Camarini -
Educação Infantil e Ensino Fundamental  

203  M/V 

Fontes: Sistema Estadual de Registro Escolar (SERE) e Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisa (INEP). 
Legenda: M ï Matutino; V ï Vespertino; N ï Noturno; I ï Integral.   

 
2.2 Matrículas  
 
O aumento progressivo nas matrículas está associado à localização do 
Município e à sua articulação com as políticas públicas de apoio à educação e 
qualidade de atendimento das escolas.  
 
Tabela 2.2.  Matrículas do ensino fundamental, 2011 ï 2015 

Redes 
de 

Ensino  
Turno  

2011 2012 2013 2014 2015 

AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU 

Municipal 
(anos 

iniciais) 

M 1.173 56 1.377 59 1.321 61 1.226 64 1.313 62 

V 1.178 46 1.164 49 1.174 50 1.267 55 1.317 54 

I 106 04 105 4 115 05 98 05 71 04 

Total ï Rede 
Municipal  

2.457 106 2.646 112 2.610 116 2.591 124 2.701 120 

Estadual 
 (anos 
finais) 

M 1.015 33 959 26 804 28 819 27 787 24 

V 986 40 852 37 892 36 878 35 940 36 

N 355 16 419 14 253 11 313 9 330 09 

Total ï Rede 
Estadual  

2.296 89 2.230 77 1.949 75 2.010 115 2.057 69 

Privada 
(anos 

iniciais) 

M 192 9 194 9 212 10 208 11 21 1 

V 358 15 367 15 327 15 336 17 355 17 

N - - - - - - - - - - 

Privada 
(anos 
finais) 

M 265 12 253 11 257 11 228 11 231 10 

V - - - - - - - - - - 

N - - - - - - - - - - 

Total ï Rede 
Privada  

815 36 814 35 796 36 772 29 607 36  

Total Geral  5.568 231 5.690 224 5.355 227 5.373 268 5.365 217 

Fonte: SERE e INEP. 
Legenda: AL ï Alunos; TU ï Turmas; M ï Matutino; V ï Vespertino; I ï Integral; N ï Noturno.  
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2.3 Recursos Humanos  
 
As tabelas 2.3, 2.4 e 2.5, apresentam o contingente de recursos humanos que 
atuam nas instituições que ofertam o ensino fundamental, nas três redes, bem 
como a formação destes profissionais. 
 
Tabela 2.3.  Recursos humanos do ensino fundamental da rede municipal de 

ensino, 2015 

Cargos /  
Funções  

Formação  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Direção (40 horas) - - - - 01 13 -   14 

Suporte Pedagógico (20 horas) - - - - - 04 -   04 

Suporte Pedagógico (40 horas) - - - - - 12 01   13                                                

Docência (20 horas) - - - - 08 47 -   55 

Docência (40 horas) - - - 01 04 39 -   44 

Secretário Escolar - - 3 02 05 01 -   11 

Merendeira 02 03 15 03 04 01 -   40 

Auxiliar de Serviços Gerais 03 01 30 01 04 01 -   38 

Estagiários - 02 56 03 11 03 -   75 

Total  05 06 104 10 37 121 01 284 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015. 
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; MG ï Magistério; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 

 
Tabela 2.4.  Recursos humanos do ensino fundamental da rede estadual de 

ensino, 2015 

Cargos /  
Funçõ es 

Formação  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MÊS 

Direção (20 horas) - - - - -   01 -   01 

Direção (40 horas) - - - - -   05 -   05 

Suporte Pedagógico (20 horas) - - - - 04   04 -   08 

Suporte Pedagógico (40 horas) - - - - -   01 01   02 

Docência (20 horas) - - 05 - 06 119 - 130 

Docência (40 horas) - - 02 - 03   10 -   15 

Secretário Escolar - - - - -   04 -   04 

Auxiliar de Secretaria - - - - -   03 -   03 

Auxiliar Administrativo - - - - 04   09 -   13 

Bibliotecário - - - - -   02 -   02 

Auxiliar de Biblioteca - - - - -   02 -   02 

Merendeira 01 01 01 - -   01 -   04 

Auxiliar de Serviços Gerais 02 03 12 01 02   03 -   23 

Zeladora 01 01 01 - -   01 -   04 

Porteiro -  01 - - - -   01 

Total  04 05 22 01 19 165 01 217 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 
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Tabela 2.5.  Recursos humanos do ensino fundamental da rede privada de 

ensino, 2015 

Cargos /  
Funções  

Formação  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Direção (20 horas) - - - - - 01 - 01 

Direção (40 horas) - - - - - 01 - 01 

Vice-direção (40 horas) - - - - 01 - - 01 

Suporte Pedagógico (20 horas) - - - - 01 03 - 04 

Suporte Pedagógico (40 horas) - - - - - 01 - 01 

Docência (20 horas) - - - 05 10 24 - 39 

Secretário Escolar - - - - 01 - - 01 

Auxiliar de Secretaria - - 01 - - 01 - 02 

Auxiliar Administrativo - - 01 01 05 - - 07 

Bibliotecário - - - - - 01 - 01 

Auxiliar de Biblioteca - - 01 01 - - - 02 

Auxiliar de Serviços Gerais - 02 07 - - - - 09 

Guarda-noturno - - 02 - - - - 02 

Total  - 02 12 07 18 32 - 71 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; MG ï Magistério; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 

 
2.4 Desempenho dos Alunos  
 
Tabela 2.6.  Rendimento escolar no ensino fundamental, por rede de ensino, 

2011 ï 2014 

Rede de 
Ensino  

Percentuais  

2011 2012 2013 2014 

APR REP EVA APR REP EVA APR REP EVA APR REP EVA 

Municipal 87,27 9,88 1.01 86,8 10,22 0,28 79,7 11.8 0,69 85,6 11,83 0,44 

Estadual 81,02 13,1 4,88 83,21 12,22 4,95 84,36 12,56 3,55 85,27 12,56 1,88 

Privada 96.93 3,65 0 98,9 1 0 97,5  2,44  0 98,09 1,9 0,4 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
Legenda: APR ï Aprovação; REP ï Reprovação; EVA ï Evasão. 

 
 
Tabela 2.7.  Resultados do IDEB no ensino fundamental e as metas previstas, 

2007-2021 

Rede de 
Ensino  

IDEB Observado  Metas Projetadas  

2005 2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2021 

Municipal 3.4 4.6 5.1 5.5 5.3 3.5 3.8 4.2 4.5 4.8 5.1 5.4 5.7 

Estadual 4.4 4.8 5.3 5.4 4.2 4.5 4.8 5.2 5.5 5.8 6.0 6.3 6.5 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
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Tabela 2.8.   Análise das instituições em relação ao resultado obtido no IDEB 
de 2013  

(continua) 

Instituição de Ensino  

Ações tomadas pelas 
instituições que atingiram 
ou ultrapassaram a meta 
prevista no último IDEB  

Problemas verificados e 
que impediram que as 

instituições atingissem um 
resultado melhor  

Escola Municipal 
Almirante Tamandaré 

Foram adotadas 
estratégias de ensino 
diferenciadas, inovadoras 
e criativas. 

- 

Escola Municipal Amália 
Flores 

Foi priorizado o reforço 
escolar. 

- 

Escola Municipal Arthur da 
Costa e Silva 

Foram priorizadas as aulas 
de reforço escolar em 
contraturno, projetos e 
apoio das famílias. 

Falta de apoio familiar e a 
falta dos alunos às aulas 
de reforço escolar. 

Escola Municipal Áurea 
Del Cortez Benck 

O reforço em contraturno, 
a aquisição de materiais 
didáticos, o 
replanejamento das ações 
didáticas junto ao corpo 
docente, parceria com as 
famílias no 
acompanhamento dos 
educandos.  

- 

Escola Municipal Duque 
de Caxias 

O reforço escolar, incentivo 
a leitura, jogos 
matemáticos e projetos. 

- 

Escola Municipal Erick 
Andersen 

Aulas de reforço escolar, 
projetos de leitura e 
acompanhamento 
pedagógico. 

- 

Escola Municipal Irmã 
Maria Leônia 

Adoção do sistema 
apostilado Positivo, aulas 
de reforço escolar e boa 
capacitação dos docentes. 

- 

Escola Municipal 
Professor João Ambrózio 

Foi trabalhado com 
simulados para alcançar as 
metas. 

- 

Escola Municipal Rita Ana 
de Cássia 

Aulas de reforço, 
encaminhamentos para 
avaliação escolar, projetos 
de capacitação dos 
professores. 

Alunos com bastante 
dificuldade de 
aprendizagem, 
principalmente oriundos 
das aldeias próximas à 
escola que não dominam a 
Língua Portuguesa. 

Escola Municipal 
Tancredo Neves 

Bom preparo dos 
professores, revisão dos 
conteúdos, aulas 
preparatórias, cursos 
ofertados aos professores, 
aulas de reforço escolar. 

- 



 41 

 
Tabela 2.8.   Análise das instituições em relação ao resultado obtido no IDEB 

de 2013  
(encerra) 

Instituição de Ensino  

Ações tomadas pelas 
instituições que atingiram 
ou ultrapassaram a meta 
prevista no último IDEB  

Problemas verificados e 
que impediram que as 

instituições atingissem um 
resultado melhor  

Escola Municipal 
Sebastião Camarini 

Aplicação de simulados, 
desde o início do ano com 
tempo determinado. 
Projeto de leitura com 
ênfase na alfabetização. 
Concurso de tabuada. 
 

Alto índice de reprovação 
no segundo ano, falta de 
avaliação dos alunos para 
serem encaminhados à 
classe especial, demanda 
de alunos oriundos do 
Paraguai com dificuldades 
de assimilação da Língua 
Portuguesa, alunos fora 
da idade e ano que 
demonstraram falta de 
interesse em realizar a 
avaliação. 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 

 
Gráfico 2. 1. IDEB da rede pública ï anos iniciais, 2007-2021  
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Fonte: INEP (Consulta no site www.inep.gov.br, em dezembro de 2014). Elaborado pela 
Consultoria, 2015.  

 
Gráfico 2. 2. IDEB da rede pública ï anos finais, 2007-2021  
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Fonte: INEP (Consulta no site www.inep.gov.br, em dezembro de 2014). Elaborado pela 
Consultoria, 2015.  
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2.5 Considerações Finais  
 
Resultados positivos : aquisição de material pedagógico e de apoio de 
qualidade; aumento do IDEB municipal; realização de reformas e ampliações 
de escolas; adesão ao projeto de educação financeira; projeto de capacitação 
do Pacto Nacional da Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) para os 
professores de alfabetização. 
 
Principais problemas: desestruturação das famílias que não acompanham a 
aprendizagem e comportamento dos filhos; evasão escolar; indisciplina por 
parte dos alunos; falta de professores habilitados em Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) para atender a demanda; falta de aulas mais dinâmicas. 
 
Ações prioritá rias: prever formas de ampliar a participação dos pais nas 
ações dos filhos com relação a comportamento e aprendizagem; adequação da 
infraestrutura para atendimento dos alunos com necessidades especiais; 
ampliar algumas unidades de ensino considerando a saída dos alunos para o 
ensino fundamental dos anos finais e a entrada de alunos no ensino 
fundamental dos anos iniciais. 
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3. EDUCAÇÃO INDÍGENA 
 
A Escola Estadual Indígena Mbyja Porã, construída em 2010, está inserida 
numa comunidade tradicional indígena.  A Escola atende 11 alunos de quatro a 
cinco anos de idade no turno vespertino e 65 alunos dos anos iniciais do ensino 
fundamental, nos turnos matutino e vespertino.  
 

Tabela 3.1.  Matrículas da educação infantil e ensino fundamental na 
escola indígena, 2011 ï 2015 

Redes de 
Ensino  

Turno  
2011 2012 2013 2014 2015 

AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU AL   TU 

Educação 
Infantil (4 a 5 

anos) 

M - - - - - - - - - - 

V 10 01 10 01 16 01 15 01 11 01 

Total ï Educação 
Infantil  

10 01 10 01 16 01 15 01 11 01 

 Ensino 
Fundamental 
Anos Iniciais 

M 33 03 44 03 32 03 28 03 28 03 

V 48 03 39 03 33 03 38 03 37 03 

Total ï Ensino 
Fundamental  

81 06 83 06 65 06 66 06 65 06 

Total Geral  91 07 93 07 81 07 81 07 76 07 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015. 
Legenda: AL ï Alunos; TU ï Turmas; M ï Matutino; V ï Vespertino. 
 
Há certa instabilidade na frequência dos alunos indígenas devido ao ir e vir de 
suas famílias, fato que atrapalha as matrículas na escola. 
 
A tabela 3.2 mostra a formação dos recursos humanos da instituição de ensino, 
para o atendimento da educação infantil e do ensino fundamental com a 
quantidade de pessoas por cargo/função e formação.  
 
Tabela 3.2.  Recursos humanos para o atendimento da educação infantil, 2015 

Cargos /  
Funções  

Formação  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Direção (40 horas) - - - - - 01 - 01 

Suporte pedagógico (40 horas) - - - - - - 01 01 

Docência ï educação infantil 
(20 horas) 

- - 03 - 01 - - 04 

Docência ï ensino 
fundamental (20 horas) 

- - 05 - - 05 - 10 

Auxiliar administrativo - - - - 01 - - 01 

Merendeira - 01 - - - - - 01 

Auxiliar de serviços gerais - 01 - - - - - 01 

Total  - 02 08 - 02 06 01 19 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015. 
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 
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Na tabela 3.3, é possível verificar a infraestrutura existente na escola indígena, 
mostrando as deficiências existentes, pois faltam espaços importantes como 
biblioteca e parque para as crianças da educação infantil.      
 
Tabela 3.3.  Infraestrutura da escola indígena, 2015 

Descrição do Prédio  Quantidade  

Salas de aula sendo utilizadas para outras atividades - 

Sala de direção/equipe 2 

Sala de professores 1 

Sala de leitura/biblioteca/computação - 

Laboratório de Informática - 

Laboratório de Ciências - 

Refeitório 1 

Copa/Cozinha 1 

Parque Infantil - 

Quadra coberta - 

Banheiro de funcionários/professores 1 

Banheiro de alunos 2 

Sala de depósito - 

Sala de TV/DVD - 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015. 

 
Tabela 3.4.  Equipamentos e materiais permanentes existentes na escola 

indígena, 2015 
(continua) 

Descrição  Total de itens  

1. Esportes e brincadeiras   

1.1.   Colchonetes (para a educação física) - 

1.2.   Conjunto de brinquedos para parquinho - 

2. Cozinha   

2.1.   Congelador/Freezer 2 

2.2. Refrigerador/Geladeira 2 

2.3. Fogão comum para lactário (creche) - 

2.4. Fogão industrial 1 

2.5. Liquidificador 1 

2.6. Botijão de gás 1 

3. Coleções e materiais bibliográficos   

3.1.   Enciclopédias - 

3.2. Dicionários 2 

3.3. Literatura Infantil - 

3.4. Literatura infantil-juvenil - 

3.5. Paradidáticos - 

3.6. Material complementar de apoio pedagógico - 

4. Equipamentos para áudio, vídeo e foto   

4.1.    Projetor - 

4.2. Tela para projeção  - 

4.3. Televisor 2 

4.4. DVD 1 

4.5. Suporte para TV e DVD - 

4.6. Máquina fotográfica 1 

4.7. Aparelho de CD e rádio  1 
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Tabela 3.4.  Equipamentos e materiais permanentes existentes na escola 
indígena, 2015 

(encerra) 

Descrição  Total de itens  

5. Setor de Informática  - 

5.1.   Computador para administração/docentes - 

5.2. Computador para sala de informática  

5.3. Impressora  2 

5.4. Copiadora multifuncional - 

5.5. Guilhotina de papel - 

6. Mobiliário e aparelhos em geral   

6.1.   Mobiliário em geral (carteiras, cadeiras)  - 

6.2. Arquivo de aço 3 

6.3. Mesa de reunião  1 

6.4. Mesa para refeitório 2 

6.5. Estantes para biblioteca - 

6.6. Quadro para sala de aula 4 

6.7. Bebedouro - 

6.8. Máquina de lavar roupa - 

6.9. Secadora - 

6.10. Telefone 1 

6.11. Ar condicionado nas salas  5 

6.12. Circulador de ar ou ventilador nas salas  4 

6.13. Berços e colchões (creche) - 

6.14. Banheira com suporte (creche) - 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015. 

 
De acordo com os dados levantados sobre o rendimento escolar, é possível 
verificar que não há registros de evasão, no entanto, as taxas de reprovação 
são consideradas altas. 
 
Tabela 3.5.  Rendimento escolar (taxas de aprovação, reprovação e evasão) 

no ensino fundamental, por rede de ensino, 2011 ï 2014 
2011 2012 2013 2014 

APR REP EVA APR REP EVA APR REP EVA APR REP EVA 

63 12 - 66 12 - 65 11 - 57 12 - 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015. 
Legenda: APR ï Aprovação; REP ï Reprovação; EVA ï Evasão. 

 

Tabela 3.6.  Ações desenvolvidas pela escola indígena, 2015  

Itens a serem avaliados  
Avaliação  

Sim Não 

Desenvolve ações de reforço ao aprendizado dos alunos. X - 

Realiza monitoramento dos alunos evadidos visando reincorporá-los. X - 

Utiliza os dados de desempenho dos alunos como parte do seu 
planejamento pedagógico. 

X - 

Destina parte do horário de trabalho dos professores para ações de 
reflexão sobre a aprendizagem dos alunos. 

X - 

Os alunos são estimulados a organizar grêmios estudantis, grupos 
culturais ou outras formas autônomas de associação. 

X - 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015. 
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Tabela 3.7. Projetos desenvolvidos pela escola indígena, 2015   

Projeto  
Número de 

alunos 
participantes  

Nível ou modalidade 
de ensino  

Meio Ambiente 62 Ensino Fundamental 

Água 62 Ensino Fundamental 
Horta Orgânica 62 Ensino Fundamental 
Treino esportivo futsal 21 Ensino Fundamental 
Sala de reforço escolar contraturno 15 Ensino Fundamental 
Aprofundamento de aprendizagem - 
Língua Portuguesa 

12 Ensino Fundamental 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015. 

 
 
Tabela 3.8. Dados complementares da escola indígena, 2015   

Itens a serem avaliados  
Avaliação  

Sim Não 

A comunidade utiliza regularmente os espaços da instituição de 
ensino para suas atividades 

X - 

Proporciona o acesso dos alunos a programas culturais X - 

Proporciona o acesso dos profissionais da educação a programas 
culturais 

X - 

Proporciona o acesso dos alunos a atividades esportivas X - 

Estimula o acesso dos alunos à leitura em sua biblioteca ou em 
espaço equivalente 

X - 

Oferece aprendizado de informática aos alunos - - 

Oferece aprendizado de informática aos profissionais da educação - - 

Trabalha de maneira integrada com o Conselho Tutelar X - 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015. 

 
Resultados positivos : a taxa de evasão é pequena, sendo este o resultado da 
presença constante da família na escola; acesso e permanência da criança 
indígena mais tempo na escola; aulas de reforço escolar na língua portuguesa 
e matemática, já que a escola é bilíngue e a primeira língua materna é o 
guarani. 
 
Principais problemas: falta de recursos e material pedagógico para a 
realidade indígena; falta de espaço físico; falta de qualificação dos professores 
indígenas e pouca formação para os professores não indígenas na área da 
diversidade.  
 
Ações prioritárias : ampliar a escola; viabilizar materiais tecnológicos e 
pedagógicos; prever o aumento de recursos financeiros para manter a escola. 
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4. ENSINO MÉDIO 
 
4.1 Oferta  
 
O ensino médio é ofertado em sete instituições, das quais duas ofertam 
também o ensino médio profissionalizante. 
 
Tabela 4.1.  Instituições da rede estadual que ofertam o ensino médio, 2015 

Instituição de Ensino  Localização  
Total de alunos  

Turnos  
Regular  Profissionalizante  

CEEBJA  Urbana 367 - V/N 

Colégio Estadual do Campo 
Vereador Samuel Benck 

Rural   65 - M 

Colégio Estadual Jardim 
Zeballos 

Urbano 157 - M/N 

Colégio Estadual Mendes 
Gonçalves 

Urbano 307 136 M/V/N 

Colégio Estadual Presidente 
Roosevelt 

Urbano 345 105 M/V/N 

Colégio Estadual Professor 
Jaime Rodrigues 

Urbana 120 - M/N 

Colégio Franciscano Nossa 
Senhora do Carmo 

Urbana 122 - M 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
Legenda: M ï Matutino; V ï Vespertino; N ï Noturno. 

 
O Colégio Estadual Presidente Roosevelt oferta o curso de Formação de 
Docentes da educação infantil e anos iniciais no ensino fundamental e o 
Colégio Estadual Mendes Gonçalves oferta os cursos Técnico integrado 
informática, Técnico subsequente de informática, Técnico integrado 
administração e Técnico subsequente administração. 
 
4.2 Matrículas  
 
O atendimento geral do ensino médio regular e profissionalizante, de 2011 a 
2015, está relacionado nas tabelas 4.2 e 4.3. 
 
Tabela 4.2.  Matrículas do ensino médio regular, 2011 ï 2015 

Redes de 
Ensino  

Turno  
2011 2012 2013 2014 2015 

AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU 

Estadual 

M 436 20 474 23 507 20 538 21 606 22 

V 120 05 139 04 120 04 144 04 123 04 

N 310 13 700 20 576 21 677 21 593 20 

Total - Estadual  866 38 1.313 47 1.203 45 1.359 46 1.322 46 

Privada   

M 79 03 64 03 91 04 105 05 118 04 

V - - - - - - - - - - 

N - - - - - - - - - - 

Total - Privada  79 03 64 03 91 04 105 05 118 04 

Total Geral  945 41 1.377 50 1.294 49 1.464 51 1.440 50 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
Legenda: AL ï Alunos; TU ï Turmas; M ï Matutino; V ï Vespertino; N ï Noturno.  
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Tabela 4.3.  Matrículas do ensino médio profissionalizante, 2011 ï 2015 

Redes de 
Ensino  

Turno  
2011 2012 2013 2014 2015 

AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU 

Estadual 

M 72 03 80 03 105 04 108 04 105 04 

V 103 05 114 06 93 05 84 03 72 03 

N 233 09 331 09 185 07 235 07 64 04 

Total Geral  408 17 525 18 383 16 427 14 241 11 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
Legenda: AL ï Alunos; TU ï Turmas; M ï Matutino; V ï Vespertino; N ï Noturno.  

 
4.3 Rendimento dos Alunos  
 
Tabela 4.4.  Rendimento escolar (taxa de aprovação, reprovação e evasão) 

dos alunos do ensino médio regular, por rede de ensino, 2011 ï 
2014 

Rede de 
Ensino  

Percentuais  

2011 2012 2013 2014 

APR REP EVA APR REP EVA APR REP EVA APR REP EVA 

Estadual 77,8 12,2 15,4 78,8 11,1 8,5 80,8 12,5 6,6 77,5 16,4 6 

Privada 91,1 8,8 - 98,4 1,56 - 92,3 7,69 - 93,3 6,67 - 

Fonte: INEP.  
Legenda: APR ï Aprovação; REP ï Reprovação; EVA ï Evasão. 

 
Tabela 4.5.  Rendimento escolar (taxa de aprovação, reprovação e evasão) 

dos alunos do ensino médio profissionalizante, 2011 ï 2014 

Rede de 
Ensino  

Percentuais  

2011 2012 2013 2014 

APR REP EVA APR REP EVA APR REP EVA APR REP EVA 

Estadual 76,7% 2,8% 20,5% 79,2% 8,3% 12,5% 90,4% 3,8% 5,75% 83,8% 7,5% 8,5% 

Fonte: INEP. 
Legenda: APR ï Aprovação; REP ï Reprovação; EVA ï Evasão. 

 
Tabela 4.6.  Ações desenvolvidas pelas instituições de ensino, 2015 

Ações  

Total de instituições que 
realizam as ações listadas  

Rede 
Estadual  

Rede 
Privada  

Desenvolve ações de reforço ao aprendizado dos 
alunos 

5 1 

Realiza monitoramento dos alunos evadidos visando 
reincorporá-los 

6 1 

Utiliza os dados de desempenho dos alunos como 
parte do seu planejamento pedagógico 

6 1 

Destina parte do horário de trabalho dos professores 
para ações de reflexão sobre a aprendizagem dos 
alunos 

6 1 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
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4.4 Recursos Humanos  
 
Tabela 4.7.  Recursos humanos para o atendimento do ensino médio na rede 

estadual de ensino, 2015 

Cargos /  
Funções  

Formação  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Direção (40 horas) - - - - - 04 - 04 

Vice-direção (20 horas) - - - - - 01 - 01 

Suporte pedagógico (20 horas) - - - - 04 10 01 15 

Suporte pedagógico (40 horas) - - - - - 01 - 01 

Docência (20 horas) - - - - 16 106 08 130 

Docência (40 horas) - - - - 03 22 02 27 

Secretário escolar - - - - - 04 - 04 

Auxiliar de secretaria - - - - - 03 - 03 

Auxiliar administrativo - - - - 03 09 - 12 

Bibliotecário - - - - - 03 - 03 

Auxiliar de biblioteca - - - - - 02 - 02 

Merendeira - 01 06 - 02 - - 09 

Auxiliar de serviços gerais 02 02 12 - 05 01 - 22 

Porteiro - - 01 - - - - 01 

Total  02 03 19 - 33 166 11 234 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; MG ï Magistério; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 

 
Tabela 4.8.  Recursos humanos para o atendimento do ensino médio na rede 

privada de ensino, 2015 

Cargos /  
Funções  

Formação  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Direção (40 horas) - - - - - 01 - 01 

Vice-direção (40 horas) - - - - 01 - - 01 

Suporte pedagógico (20 horas) - - - - - 01 01 02 

Docência (20 horas) - - - - 08 10 01 19 

Secretário escolar - - - - 01 - - 01 

Auxiliar de secretaria - - - - - 01 - 01 

Auxiliar administrativo - - - - 01 - - 01 

Bibliotecário - - - - - 01 - 01 

Auxiliar de biblioteca - - - 01 - - - 01 

Auxiliar de serviços gerais - 02 05 - - - - 07 

Guarda-noturno - - 02 - - - - 02 

Total  - 02 07 01 11 14 02 37 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; MG ï Magistério; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 

 
4.5 Considerações Finais  
 
Resultados positivos:  monitoramento dos alunos faltosos para coibir a 
evasão; atendimento aos alunos com dificuldades de aprendizagem por meio 
de atividades de reforço escolar. 
  
Principais problemas:  conteúdos acadêmicos teóricos desarticulados da 
prática cotidiana da vida; família com pouco envolvimento na vida escolar dos 
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filhos; descompromisso com os estudos devido à cultura da não valorização do 
mesmo enquanto possibilidade de ascensão social. 
 
Ações prioritárias  para que o ensino médio possa garantir qualidade no 
seu atendimento : manter os alunos noturnos (trabalhadores) focados na 
conclusão do ensino médio de qualidade, evitando a evasão; viabilizar 
envolvimento maior entre a família e a escola; despertar no adolescente o 
gosto pelo aprender e saber; utilizar práticas pedagógicas inovadoras e 
metodológicas baseadas nas questões do Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM); estimular trabalho cientifico de investigação e pesquisa; incentivar a 
participação nas provas do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB) e Sistema de Avaliação da Educação Básica do Paraná (SAEP). 
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5. EDUCAÇÃO SUPERIOR 
 
5.1 Oferta  
 
A oferta da educação superior no Município encontra-se em constante 
expansão, sendo que existem atualmente (2015), cinco instituições de ensino 
superior que ofertam cursos na modalidade presencial e a distância. 
 
No entanto, mesmo com esta oferta e o aumento progressivo da procura por 
este nível de ensino, alguns fatores como: baixos salários pagos na região (que 
impedem o acesso de egressos do ensino médio à educação superior) e o 
elevado número de jovens trabalhando no Paraguai (que por incompatibilidade 
de horário não podem estudar) ainda são alguns entraves que a população do 
Município e da região encontra para o acesso à educação superior. 
 
Por isso, o Poder Público Municipal procura viabilizar mecanismos de incentivo 
ao ingresso neste nível de ensino, concedendo bolsas anuais de estudos aos 
estudantes universitários que não dispõem de recursos suficientes para custear 
as despesas de um curso superior nas instituições privadas, localizadas no 
Município (Lei nº 1.272/2005). Através do Decreto 010/2015, são concedidas 59 
bolsas anuais distribuídos entre os cursos da Universidade Paranaense 
(UNIPAR).  
 
As parcerias celebradas entre a UNIPAR e a Prefeitura Municipal atendem: a 
realização de estágio e regência dos acadêmicos nas escolas municipais; 
concessão de bolsa auxílio aos alunos do Município; oferta de cursos de 
aperfeiçoamento de professores da rede municipal de ensino; cessão de uso 
de áreas e construções. 
 
A UNINTER - Centro Universitário, empresas da área educacional que fazem 
parte do Grupo Educacional UNINTER, iniciaram as suas atividades em 
Guaíra, em 2006, ofertando cursos superiores de graduação (pela Faculdade 
Internacional de Curitiba - FACINTER) e cursos superiores técnicos (pela 
Faculdade de Tecnologia de Curitiba - FATEC).  
 
O Instituto Bíblico das Assembleias de Deus do Estado do Paraná (IBADEP), 
mantido pela Associação Educacional das Igrejas Evangélicas Assembleia de 
Deus no Estado do Paraná (AEADEPAR), foi fundado em abril de 1976, em 
Curitiba, e transferido para Guaíra em 1998, consolidando-se como a maior 
instituição de ensino teológico do Brasil. 
 
Atualmente, o IBADEP está presente em todos os estados brasileiros, em oito 
países com fase de abertura em mais oito novas nações, oferecendo cursos 
básico ou médio na área teológica. Conta com implantação, em Guaíra, de 
cursos superior de Bacharel em Teologia. 
 
No Município ainda há atendimento da Anhanguera Educacional que oferta 
cursos na modalidade semipresencial e as instituições que ofertam cursos a 
distância: Faculdade de Pinhais (FAPI), Interbras, Centro Universitário de 
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Araras (UNAR), Genius e Modelo ofertando cursos de pós-graduação a 
distância.   
 
Tabela 5.1. Instituições que ofertam a educação superior em Guaíra, 2015 

Instituição  Cursos  
Total de 
vagas 

ofertadas  

Total de 
vagas 

preenchidas  

UNIPAR  

Pedagogia 80 30 

Engenharia Civil 80 80 

Direito 80 80 

Enfermagem 80 35 

Curso superior de tecnologia em 
análise e desenvolvimento de 
sistemas 

80 0 

Curso superior de tecnologia em 
estética e cosmetologia 

80 30 

Curso superior de tecnologia em 
gestão ambiental 

80 0 

Administração 80 47 

UNINTER 
(graduação) 

Geografia; Filosofia; História; Letras; 
Matemática; Pedagogia 
Bacharelado: Ciências Contábeis; 
Ciências Políticas; Relações 
Internacionais; Teologia 
Tecnológicos: Gestão Ambiental; 
Gestão Comercial; Gestão da 
Produção Industrial; Gestão de 
Recursos Humanos; Gestão de 
Turismo; Gestão Financeira; Gestão 
Pública; Logística; Marketing; 
Processos Gerenciais; Secretariado; 
Serviços Jurídicos e Notariais 

Sem limite de vagas 

Centro 
Universitário 
UNINTER 

(Graduação) 

Mais de 70 cursos nas áreas: 
desportivas, educacional, engenharia 
e meio ambiente, gestão empresarial, 
gestão pública, jurídica, saúde, 
humanidades. 

Sem limite vagas 

IBADEP  
Curso Básico em Teologia Livre 
Curso médio em Teologia Livre 
Superior em Teologia Livre  

Não 
informado 

Não 
informado 

FAPI Extensão ï Pós 100 10 

INTERBRAS Extensão ï Pós 100 10 

UNAR Extensão ï Pós 100 00 

Genius Extensão ï Pós 100 60 

Modelo Extensão ï Pós 100 05 

Anhanguera 
Educacional 

Letras 80 40 

Pedagogia 60 45 

Administração 60 48 

Ciências Contábeis 60 55 

Tecnologia em Recursos Humanos 60 23 

Matemática 60 10 

Tecnologia em Gestão Financeira 60 20 

Tecnologia em Logística 60 30 

Fonte: Instituições de Educação Superior, 2015. 



 53 

 
5.2 Infraestrutura  
 
As tabelas a seguir mostram a infraestrutura das instituições de ensino 
superior. 
 
Tabela 5.2. Infraestrutura da UNIPAR, 2015 

                                   Itens  
Avaliação  

O B R I 

Espaço físico disponível adequado ao número de alunos. X - - - 

Iluminação e ventilação adequadas às atividades desenvolvidas. X - - - 

Mobiliário confortável para o desenvolvimento dos trabalhos 
individuais e em grupos. 

X - - - 

Adequação dos espaços disponíveis ao currículo proposto. X - - - 

Instalações sanitárias adequadas para docentes, discentes e 
funcionários. 

X - - - 

Condições para atendimento aos portadores de necessidades 
especiais. 

X - - - 

Biblioteca com acervo de livros e periódicos em quantidade e 
qualidade desejáveis.  

X - - - 

Existência de acervo de recursos audiovisuais. X - - - 

Acesso à Internet. X - - - 

Fonte: Instituição de Educação Superior, 2015. 
Legenda: O ï Ótimo; B ï Bom; R ï Regular; I ï Inexistente. 

 
Tabela 5.3.  Infraestrutura da UNINTER, 2015 

    Itens  
Avaliação  

O B R I 

Espaço físico disponível adequado ao número de alunos. - - X - 

Iluminação e ventilação adequadas às atividades desenvolvidas. - - X - 

Mobiliário confortável para o desenvolvimento dos trabalhos 
individuais e em grupos. 

- - X - 

Adequação dos espaços disponíveis ao currículo proposto. - - X - 

Instalações sanitárias adequadas para docentes, discentes e 
funcionários. 

- X - - 

Condições para atendimento aos portadores de necessidades 
especiais. 

- - X - 

Biblioteca com acervo de livros e periódicos em quantidade e 
qualidade desejáveis.  

- X - - 

Existência de acervo de recursos audiovisuais. X - - - 

Acesso à Internet. - X - - 

Fonte: Instituição de Educação Superior, 2015. 
Legenda: O ï Ótimo; B ï Bom; R ï Regular; I ï Inexistente. 

. 
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Tabela 5.4.  Infraestrutura da IBADEP, 2015 

          Itens  
Avaliação  

O B R I 

Espaço físico disponível adequado ao número de alunos. - X - - 

Iluminação e ventilação adequadas às atividades desenvolvidas. - X - - 

Mobiliário confortável para o desenvolvimento dos trabalhos 
individuais e em grupos. 

- X - - 

Adequação dos espaços disponíveis ao currículo proposto. - X - - 

Instalações sanitárias adequadas para docentes, discentes e 
funcionários. 

- X - - 

Condições para atendimento aos portadores de necessidades 
especiais. 

- X - - 

Biblioteca com acervo de livros e periódicos em quantidade e 
qualidade desejáveis.  

- X - - 

Existência de acervo de recursos audiovisuais. - X - - 

Acesso à Internet. - X - - 

Fonte: Instituição de Educação Superior, 2015. 
Legenda: O ï Ótimo; B ï Bom; R ï Regular; I ï Inexistente. 

 
Tabela 5.5.  Infraestrutura da FAPI, Interbras, UNAR, Genius e Modelo, 2015 

                                   Itens  
Avaliação  

O B R I 

Espaço físico disponível adequado ao número de alunos. X - - - 

Iluminação e ventilação adequadas às atividades desenvolvidas. - - X - 

Mobiliário confortável para o desenvolvimento dos trabalhos 
individuais e em grupos. 

- - X - 

Adequação dos espaços disponíveis ao currículo proposto. - - X - 

Instalações sanitárias adequadas para docentes, discentes e 
funcionários. 

- - X - 

Condições para atendimento aos portadores de necessidades 
especiais. 

- X - - 

Biblioteca com acervo de livros e periódicos em quantidade e 
qualidade desejáveis.  

- - X - 

Existência de acervo de recursos audiovisuais. - X - - 

Acesso à Internet. - X - - 

Fonte: Instituição de Educação Superior, 2015. 
Legenda: O ï Ótimo; B ï Bom; R ï Regular; I ï Inexistente. 
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Tabela 5.6.  Infraestrutura da Anhanguera Educacional, 2015 

                                   Itens  
Avaliação  

O B R I 

1. Espaço físico disponível adequado ao número de alunos. - X - - 

2. Iluminação e ventilação adequadas às atividades 
desenvolvidas. 

- X - - 

3. Mobiliário confortável para o desenvolvimento dos trabalhos 
individuais e em grupos. 

- X - - 

4. Adequação dos espaços disponíveis ao currículo proposto. - X - - 

5. Instalações sanitárias adequadas para docentes, discentes e 
funcionários. 

- X - - 

6. Condições para atendimento aos portadores de necessidades 
especiais. 

- X - - 

7. Biblioteca com acervo de livros e periódicos em quantidade e 
qualidade desejáveis.  

- X - - 

8. Existência de acervo de recursos audiovisuais. X  - - 

9. Acesso à Internet. X - - - 

Fonte: Instituição de Educação Superior, 2015. 
Legenda: O ï Ótimo; B ï Bom; R ï Regular; I ï Inexistente. 
 

5.3 Formação dos Docentes  
 

A formação dos docentes, de acordo com a titulação, está demonstrada na 
tabela 5.7. 
 
Tabela 5.7.  Formação dos docentes que atuam nas instituições que ofertam a 

educação superior, 2015 

Instituição  
Total de Docentes por Titulação  

Total  
Graduado  Especialista  Mestre  Doutor  PHD 

UNINTER 10 20 02 - - 32 

UNIPAR - 22 18 04 - 44 

IBADEB 08 05 03 03 - 19 

FAPI, Intebrás, Unar, 
Genius, Modelo 

- 30 - - - 30 

Total  18 77 23 07 - 125 

Fonte: Instituições de Educação Superior, 2015. 

 
5.4 Procedência dos Acadêmicos  
 
A tabela a seguir apresenta a procedência dos acadêmicos nas respectivas 
instituições de ensino superior. 
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Tabela 5.8.  Procedência escolar dos acadêmicos que cursam a educação 
superior, por instituição de ensino, 2012 ï 2015 (em %) 

 
Instituição  

2012 2013 2014 2015 

Rede 
Pública 

Rede 
Privada 

Rede 
Pública 

Rede 
Privada 

Rede 
Pública 

Rede 
Privada 

Rede 
Pública 

Rede 
Privada 

UNIPAR 91% 9% 92% 8% 90% 10% 90% 10% 

UNINTER 80% 20% 85% 15% 83% 17% 90% 10% 

IBADEP 80% 20% 80% 20% 85% 15% 85% 15% 

Anhanguera 
Educacional 

90% 10% 95% 5% 98% 2% 95% 5% 

Fonte: Instituições de Educação Superior, 2015. 

 
5.5 Índices de Evasão dos Acadêmicos  
 
O índice de evasão na educação superior está relacionado na tabela 5.9. 
 
Tabela 5.9. Índices de evasão na educação superior, por instituição de 

ensino, 2011 ï 2014  

Inst ituição  
Percentuais de evasão por ano  

2011 2012 2013 2014 

UNIPAR 2,39% 2,85% 2,48% 2,78% 

UNINTER 20% 20% 20% 14% 

FAPI, Interbras, Unar, Genius, Modelo 10% 10% 10% 10% 

IBADEP 30% 30% 40% 40% 

Anhanguera Educacional 30% 28% 25% 20% 

Fonte: Instituições de Educação Superior, 2015. 

 
5.6 Considerações Finais  
 
A primeira instituição de ensino superior no município de Guaíra teve início em 
1993, por meio da UNIPAR, ofertando inicialmente dois cursos. 
 
Decorridos os anos, outras instituições foram se consolidando dentre elas a 
UNINTER, IBADEP, Anhanguera e FAPI, ofertando diversos cursos presenciais 
e a distância. Percebe-se que ao ofertar um novo curso há uma grande 
procura, porém com o passar dos anos ocorrem dificuldades para 
preenchimento de vagas em algumas áreas. 
 
Uma das estratégias utilizadas para implantação de um novo curso é a 
realização de uma pesquisa de campo que aponta quais áreas há necessidade 
e demanda.  
 
Ao longo dos anos, diversas parcerias foram realizadas entre o Município e as 
instituições de ensino superior, dentre elas a concessão de bolsas de incentivo 
e o estágio remunerado aos acadêmicos onde podem vivenciar e aprender na 
prática o que aprenderam. 
 
Outras demandas provêm das cidades da região de Marechal Cândido 
Rondon, Mundo Novo e Umuarama. 
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As instituições de educação superior mais procuradas na região são a 
UNIPAR, a Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) e a 
Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS).  
 
Os cursos superiores e de pós-graduação mais procurados são: direito, 
engenharia, pedagogia e teologia. 
 
Existem algumas ações realizadas pelos estudantes em parceria com a 
Secretaria Municipal de Saúde e de Ação Social, além de atendimento à 
comunidade nas áreas jurídicas, de saúde e educação. 
 
Há diversos acadêmicos, que realizam estágio remunerado na Prefeitura 
Municipal.  
 
A maioria dos acadêmicos ao se formar no curso superior encontra dificuldade 
de ingressar no mercado de trabalho conforme sua formação devido o grande 
número de alunos formandos e a escassez de oferta.  
 
O Município já tem aprovado a implantação de uma unidade do Instituto 
Federal do Paraná (IFPR) com perspectiva de instituir o primeiro polo 
universitário e tecnológico de ensino gratuito aos munícipes. 

 
Inclui-se como ação prioritária na formação superior não só a formação de 
pessoas como cidadãos, mas também de profissionais sensíveis, reflexivos, 
criativos, investigativos, críticos, competentes técnica, política e eticamente, 
comprometidos com a aplicação do conhecimento em prol da melhoria da qualidade 
de vida da população.  
 
É um processo complexo e desafiante para os atores envolvidos, p o i s  
ultrapassa a mera transmissão de conhecimentos. 
 
Contudo é inegável os avanços para região, através de programas e ações, 
com a finalidade de obter maior integração com a sociedade, seja através de 
programas sociais ou de estímulo à aprendizagem, conciliados à construção, 
gestão e difusão de conhecimentos, reconhecendo os saberes próprios de cada 
comunidade e atuando como parceira, inclusive na busca por soluções 
específicas. 
 
É preciso ainda que sejam ofertados cursos de pós-graduação lacto sensu e 
stricto sensu no Município avançando os níveis de escolaridade da população. 
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6. EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  
 
6.1 Perfil do Analfabetismo  
 
De acordo com os dados do IBGE, a população analfabeta com 15 anos e mais 
do município de Guaíra era de 12,58% no ano de 2000 e em 2010, era 
de 9,50%, verificando um decréscimo considerável desse estrato populacional.  
 
Anualmente, o Município faz levantamento da população analfabeta por meio 
de questionário enviado pelos alunos que frequentam as escolas das redes 
municipal, estadual e privada, faz palestras na saúde, ação social, nos centros 
comunitários dos bairros e nas igrejas. Faz também o chamamento por meio 
dos recursos multimeios: rádios, jornais e revistas locais. Por meio de 
entrevistas com pessoas que estavam nessa faixa etária e ao estudar 
melhoraram sua vida em todos os aspectos. 
 
Também em parceria com o governo federal e estadual que subsidiam a 
formação dos professores, o Município conta com a participação desses órgãos 
no Paraná Alfabetizado, nas aldeias e o ensino fundamental do 3º ao 5º ano, 
nas escolas municipais. 
 
6.2 Educação de Jovens e Adultos - EJA 
 
Compreender o perfil do educando da EJA, requer conhecer sua história, 
cultura e costumes, entendendo-o como um sujeito com diferentes experiências 
de vida e que em um determinado tempo afastou-se da escola devido a vários 
fatores sociais, econômicos, políticos e/ou culturais.  
 
Entre esses fatores, destacam-se o ingresso prematuro no mundo do trabalho, 
a evasão ou repetência escolar e ainda os que por morarem no país vizinho, o 
Paraguai, deixaram o estudo para mais tarde. 
 
Nessa perspectiva, a EJA deve contemplar ações pedagógicas específicas que 
levam em consideração o perfil do educando jovem, adulto e idoso que não 
obteve escolarização ou não deu continuidade aos seus estudos por fatores, 
muitas vezes, alheios à sua vontade.  
 
A grande maioria é oriunda de um processo educacional fragmentado, marcado 
por frequente evasão e reprovação no ensino fundamental e médio, do regular. 
Os jovens, adultos e idosos que procuram a EJA têm a necessidade de 
escolarização formal, seja pelas necessidades pessoais, seja pelas exigências 
do mundo do trabalho, portanto a dinâmica desenvolvida nesta modalidade de 
ensino deve possibilitar a flexibilização de horários e organização do tempo 
escolar desses educandos, viabilizando a conclusão de estudos. 
 
Muitos dos adolescentes, jovens, adultos e idosos que vem para a EJA, trazem 
uma bagagem cultural marcada por escolas com características tradicionais de 
conhecimentos adquiridos em outras instâncias sociais e devem ser 
considerados na elaboração do currículo escolar. 
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Outra demanda a ser atendida pela EJA é a de pessoas idosas que buscam a 
escola para o desenvolvimento ou ampliação de seus conhecimentos bem 
como outras oportunidades de convivência.  
 
Os educandos da EJA, tanto da sede como das Ações Pedagógicas 
Descentralizadas (APEDs), apresentam as seguintes características: a maioria 
tem baixo poder aquisitivo, trabalhadores informais e formais, desempregados, 
donas de casas, agricultores, empresários, funcionários públicos, autônomos, 
estagiários, indígenas e quilombolas, muitos trabalham no Paraguai na cidade 
Salto Del Guairá e outros na zona rural. Há ainda um trabalho de inclusão 
atendendo educandos com Síndrome de Down, baixa visão, cadeirante, 
deficiente físico (motor), surdo e déficit de aprendizagem.  
 
Todos que procuram a EJA têm a necessidade da escolarização formal, seja 
pelas necessidades pessoais, seja pelas exigências do mundo do trabalho, 
mas mesmo assim muitos não conseguem conciliar família/trabalho/escola, por 
isso abandonam seus estudos com muita facilidade. 
 
6.3 Oferta  
 
Na rede municipal de ensino, a Escola Municipal Professor Erik Andersen 
oferta a EJA ï Ensino Fundamental ï Fase I no período vespertino e noturno, 
na modalidade presencial, sendo organizada por regime de etapas. A carga 
horária a ser cumprida é de 1.200 horas-aula, distribuídas em quatro etapas de 
300 horas cada, durante o período de dois anos. Cada etapa é composta pelas 
áreas de conhecimento da Base Nacional Comum. Existe a descentralização 
na Escola Municipal Duque de Caxias, Escola Municipal Almirante Tamandaré 
e Escola Municipal Rita Ana de Cássia. 
 
Na rede estadual, o CEEBJA ï Valdir Fernandes, oferta a EJA Fase II e Ensino 
Médio nos períodos vespertino e noturno na forma coletiva (todos os alunos 
estão na mesma série, tem período de início e término de cada disciplina e 
precisam de 75% de frequência) e individual (cada aluno na sua série e com 
100% da carga horária) e na forma de APEDs, no período noturno e de forma 
coletiva. 
  
Na Escola Estadual Mbyja Porã, comunidade indígena Tekohá Marangatu, há 
oferta da EJA Fase I, Fase II e ensino médio. Na comunidade do campo, a 
Escola Estadual Maria Bolwerk, oferta a EJA Fase I e Fase II. Na Vila Eletrosul, 
na Escola Municipal Rita Ana de Cássia, há a oferta da EJA Fase II e ensino 
médio.  
 
Tabela 6.1.  Oferta da EJA, 2015 

Programas / Curs os Local  Alunos  Turno  

Programa Paraná Alfabetizado - - - 

EJA Fase I APEDs 45 V/N 

EJA Fase II CEEBJA 367 V/N 

EJA Fase I 
Escola Municipal 
Professor Erik Andersen 

59 V/N 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Instituições de Ensino, 2015. 
Legenda: V ï Vespertino; N ï Noturno. 
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Tabela 6.2.  Matrículas da EJA, por programas ou cursos, 2011 ï 2015 

Programas / 
Cursos  

 Turno  
2011 2012 2013 2014 2015 

AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU 

Fase I 

M 30 4 53 7 25 3 21 3   

V 90 13 128 17 69 10 45 11 11 04 

N 233 46 237 36 216 34 161 29 93 13 

FASE II 

M - - - - - - - - - - 

V 62 3 84 3 54 3 75 3 62 3 

N - - - - - - - - - - 

Ensino Médio 

M - - - - - - - - - - 

V 78 - 103 - 67 - 93 - 77 - 

N 305 - 412 - 268 - 370 - 35 - 

Total Geral  798 66 1017 63 699 50 765 46 278 20 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação e Instituições de Ensino, 2015.  
Legenda: M ï Matutino; V ï Vespertino; N ï Noturno. 
 

O material didático utilizado nas aulas da EJA é do Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD), enviado pelo governo federal. O ensino fundamental é 
específico de EJA e o ensino médio é o mesmo do regular, o qual não atende 
as expectativas dos docentes e discentes. 
 
Os alunos da EJA têm acesso à biblioteca escolar, ao laboratório de 
informática, à merenda escolar, ao transporte escolar e sempre que for 
oportuno, participam de eventos culturais programados pelo Município. 
 
Para verificar se os alunos egressos do ensino médio da EJA buscam o ensino 
superior, as escolas realizam parcerias com as universidades e acompanham 
o ingresso do mesmo. Existem parcerias com outras secretarias municipais 
para, em caso de necessidade, recorrer às mesmas. 
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7. EDUCAÇÃO TECNOL ÓGICA E FORMAÇÃO PROFISSIONAL  
 
7.1 Perfil da Empregabilidade no Município  
 
A oferta de emprego no Município é realizada por meio da Agência do 
Trabalhador e da Divisão de Indústria e Comércio e Desenvolvimento 
Econômico da Prefeitura. 

 
Por meio da Agência do Trabalhador é feita a intermediação de emprego entre 
empregador e empregado. A Agência do Trabalhador faz o levantamento de 
vagas e de acordo com o perfil do trabalhador cadastrado é feito o 
encaminhamento do candidato à vaga ofertada. 
 
O setor de confecção recebeu incentivos como concessão de uso de máquinas 
de costura e auxílios locatícios, além da oferta de um programa de capacitação 
de mão de obra para o setor, o que viabilizou a instalação de sete indústrias de 
confecções. 
 
Os setores com maior carência de mão de obra especializada são na 
construção civil, área administrativa, gastronomia (garçom) e saúde (cuidador 
de idosos). 
 
7.2 Oferta de Qualificação Profissional  
 
Diante do crescimento do setor econômico do Município (indústria e comércio), 
o Poder Público Municipal, tem procurado implementar ações com o objetivo de 
oferecer à população em geral, oportunidades de acesso ao mundo do 
trabalho, por meio da oferta de qualificação profissional. Para tanto, várias 
parcerias foram firmadas com entidades e organizações de forma a gerar 
maiores oportunidades para o crescimento profissional e pessoal dos 
guairenses. 
 
No setor do comércio, a Associação Comercial e Industrial de Guaíra (ACIAG), 
em parceria também com o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas), promove palestras e cursos direcionados aos 
empresários e colaboradores.  
 
Além destas parcerias, a Administração Municipal implantou junto à Escola 
Municipal do Trabalho (EMT) diversos cursos profissionalizantes, qualificando, 
muitas pessoas, das quais muitas vezes saem dos cursos com empregos 
garantidos.  
  
Outro importante avanço para a qualificação profissional, foi a pactuação em 
2008, para os cursos profissionalizantes do Instituto Federal do Paraná. Em 
2013, o Instituto firmou junto à Rede E-Tec e Programa Nacional de Acesso ao 
Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), a oferta de cursos na modalidade a 
distância (E-Tec) e presencial (PRONATEC) com finalidade de qualificar 
cidadãos com vistas à atuação profissional nos mais diversos setores da 
economia. Em 2014, através do Plano de Expansão da Rede Federal de 
Educação Tecnológica, Guaíra foi escolhida por estar em uma fronteira com o 
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Estado do Mato Grosso do Sul e Paraguai, posicionada estrategicamente às 
margens do Rio Paraná. 
 
Tabela 7.1.  Cursos profissionalizantes ou de qualificação profissional 

ofertados pela Escola Municipal do Trabalho no Município, 2014 
(continua) 

Curso  Parcerias  

Boas práticas - manipulação de alimentos SENAC 

Auxiliar financeiro ï PRONATEC SENAC 

Manicure/Pedicure ï PRONATEC SENAC 

Como motivar equipe de vendas SENAC 

Assistente cabeleireiro ï PSG SENAC 

Manicure/Pedicure ï PSG SENAC 

Auxiliar administrativo ï PSG SENAC 

Oratória SENAC 

Chefia e liderança SENAC 

Decoração de vitrines SENAC 

Cabeleireiro profissional ï PRONATEC SENAC 

Design de sobrancelhas ï penteado, maquiagem para noivas SENAC 

Aperfeiçoamento de serviços domésticos SENAC 

Atualização transporte escolar SENAT 

Capacitação condução veículos de emergência SENAT 

Atualização capacitação condução veículos de emergência SENAT 

Assistente despachante aduaneiro - PRONATEC SENAT 

Auxiliar administrativo ï PRONATEC SENAT 

Montador e reparador de computadores ï PRONATEC SENAT 

Escavadeira hidráulica ï PRONATEC SENAT 

Mecânico motor a diesel ï PRONATEC SENAT 

Operador de empilhadeira ï PRONATEC SENAT 

Frentista ï PRONATEC SENAT 

Boas práticas fabricação SENAI 

Higiene aplicada à manipulação de alimentos SENAI 

Comunicação empresarial SENAI 

Desenvolvendo competência em liderança SENAI 

Lubrificação industrial SENAI 

Instalação de Split SENAI 

Segurança - trabalho em altura SENAI 

Aplicador de revestimento cerâmico ï PRONATEC SENAI 

Pedreiro de alvenaria ï PRONATEC SENAI 

Pintor de obras ï PRONATEC SENAI 

Auxiliar administrativo ï Oliveira ï PRONATEC SENAI 

Eletricista industrial ï PRONATEC SENAI 

Soldador ï PRONATEC SENAI 

Costura moda bebê SENAI 

Auxiliar confecção fábricas ï caminho da profissão SENAI 

Costura adulto ï PRONATEC - Barracão SENAI 

Fundamentos - corte e costura (balcão SENAI) SENAI 

Auxiliar informática SENAI 

Auxiliar confecção moda bebê SENAI 

Auxiliar eletricista predial SENAI 

Operação de pá carregadeira SENAI 

Operação empilhadeira SENAI 
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Tabela 7.1.  Cursos profissionalizantes ou de qualificação profissional 

ofertados pela Escola Municipal do Trabalho no Município, 2014 
(encerra) 

Curso  Parcerias  

Modelista SENAI 

Inglês básico IFPR 

Auxiliar de recursos humanos IFPR 

Recepcionista IFPR 

Agente comunitário de saúde IFPR 

Informática Mult-Educacional 

Fontes: Sistema Nacional de Emprego  - SINE e Escola Municipal do Trabalho, 2015. 
Siglas: SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial; SENAI - Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial; SENAT - Serviço Social do Transporte; PSG - Programa SENAC 
Gratuidade. 

 
Tabela 7.2.  Perspectiva de oferta de novos cursos profissionalizantes pela 

Escola Municipal do Trabalho, 2015 

Curso  Parcerias  

Costura moda bebê SENAI 

Auxiliar confecção moda bebê ï Oliveira SENAI 

Manicure/ Pedicure SENAC 

Depilação SENAC 

Manicure/ Pedicure SENAC 

Fonte: SINE e Escola Municipal do Trabalho, 2015. 

 
7.3 Considerações Finais  
 
Diante da permanente expansão e crescimento de procura dos mais diversos 
cursos, pretende-se até o final deste Plano, ampliar ainda mais a oferta em 
parcerias com entidades privadas e organizações não governamentais e ainda, 
com a implantação do Instituto Federal, Guaíra será um marco para o 
desenvolvimento da região, fator de integração de Fronteira e aprofundamento 
do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL). Permitirá, ainda, com a instalação 
do Instituto, a formação de uma rede de pesquisa envolvendo inúmeras 
instituições nacionais e internacionais. 
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8. EDUCAÇÃO ESPECIAL  
 
8.1 Atendimento em Instituição  Especializada  
 
A Associação Pestalozzi de Guaíra, que iniciou suas atividades em 1978, é a 
mantenedora da Escola Mário Luiz - Educação Infantil e Ensino Fundamental, 
na modalidade Educação Especial. 
 
Os atendimentos são realizados com equipe multiprofissional e interdisciplinar 
especializada no tratamento de habilitação/reabilitação nas áreas da educação, 
saúde e assistência social. A instituição oferece atendimento de diversos 
profissionais como, fonoaudióloga, psicóloga, fisioterapeuta, assistente social, 
psiquiatra, neurologista, psicopedagoga, professora de educação física, artes e 
professor pedagogo regente, formando uma equipe multidisciplinar. As 
atividades direcionadas aos alunos com deficiência intelectual procuram 
desenvolver o potencial de cada aluno. 
 
As atividades pedagógicas que são desenvolvidas nas etapas ofertadas em 
sala de aula são:  
- Estimulação Essencial: de zero a três anos;                                                                                   
- Educação Infantil: de quatro a seis anos;                                                                                                 
- Escolar: de quatro a 14 anos;                                                                                                                     
- Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional: acima de 15 anos. 

 
A evolução do atendimento de 2011 a 2015 está relacionada na tabela 8.1 
 
Tabela 8.1.  Evolução do atendimento na Instituição Especializada, por tipo de 

programas e turnos, 2011 ï 2015   

Atendimento  Turno  
2011 2012 2013 2014 2015 

AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU 

Estimulação 
essencial 

M 06 01 10 01 04 01 12 02 10 01 

V - - 04 01 05 01 - - - - 

Educação 
Infantil 

M - - - - 03 01 - - - - 

V 07 01 06 01 04 01 09 02 07 01 

Ensino 
Fundamental 

M - - 08 02 - - 06 01 - - 

V 35 06 20 03 34 06 30 06 28 04 

Educação 
Profissional  

M 39 05 46 06 49 06 42 05 56 06 

V - - 06 01 06 01 06 02 11 01 

Total  87 13 100 15 105 17 105 18 112 13 

Fonte: Instituição de ensino, 2015. 
Legenda: M ï Matutino; V ï Vespertino. 

 
Tabela 8.2.  Total de alunos atendidos na Instituição Especializada, 2015 

Deficiências, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação  

Número de alunos  

Educação 
Infantil  

Ensi no 
Fundamental  

Educação  
Profissional  

Deficiência intelectual 14 27 65 

Autismo clássico 03 01 01 

Síndrome de Rett - - 01 

Totais  17 28 67 

Fonte: Instituição de Ensino, 2015. 
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Os projetos desenvolvidos com os alunos são: 
- Atividades acadêmicas e sociais; 
- Oficinas/projetos de artesanato em madeira, tapetes, jardim, nutrição e 

saúde, culinária; 
- Projeto de psicomotricidade, coordenação motora ampla e fina e atividades 

sensoriais; 
- Projeto crescimento e desenvolvimento motor e medidas antropométricas; 
- Projeto de desenvolvimento de atividades laborais e preparação para o 

mercado de trabalho; 
- Atividades voltadas à autonomia e autocuidado; 
- Atividades físicas voltadas à qualidade de vida, 
- Teatro, música, artes plásticas e dança. 
 
A Instituição vem passando por adaptações frequentes nos últimos meses 
diante do aumento da demanda de alunos para a educação especial. 
 
A mantenedora, através da sua diretoria, busca recursos para a manutenção 
da estrutura através de convênios com o poder público municipal, estadual e 
federal. Recentemente foram realizadas reformas e manutenções da estrutura 
física a partir das exigências do corpo de bombeiros no que tange ao aspecto 
de segurança e mobilidade.  
 
A Instituição apresenta uma estrutura boa, todas as salas receberam aparelhos 
de ar condicionado, alguns adquiridos com recursos próprios, outros doados 
pela Prefeitura, possuem armários amplos que facilitam a organização do 
material de uso diário, porém seu espaço é reduzido para comportar o número 
de alunos por turmas. Embora com todas essas melhorias realizadas, há 
necessidade urgente da construção de uma quadra esportiva para atividades 
físicas e outras. Também há necessidade da construção de uma cozinha 
adequada com refeitório conjugado, ampliação da secretaria e de uma área de 
lazer que também será utilizada como cozinha experimental pelos alunos do 
curso da EJA e educação profissional. 
 
Tabela 8.3.  Infraestrutura da Instituição Especializada, 2015 

(continua) 

Itens  
Situação  

O B R P I 

Energia elétrica X - - - - 

Água filtrada ou tratada X - - - - 

Esgoto - - - - X 

Sala de direção - X - - - 

Sala de supervisão e/ou coordenação pedagógica - - X - - 

Sala de orientação educacional - - - - X 

Secretaria X - - - - 

Sala de professores - - - - X 

Sala de reuniões - - X - - 

Biblioteca com acervo atualizado ou canto de leitura - - - - X 

Sala de recursos didáticos - - - - X 

Auditório - - - - X 

Sala de televisão, vídeo e/ou DVD - - - - X 

Almoxarifado (material escolar) - - - - X 
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Tabela 8.3.  Infraestrutura da Instituição Especializada, 2015 

(encerra) 

Itens  
Situação  

O B R P I 

Refeitório - - X - - 

Depósito (material de limpeza) - - - - X 

Depósito de botijão de gás - X - - - 

Depósito de lixo - - - X - 

Cozinha - X - - - 

Despensa (alimentos) - - - - X 

Instalações sanitárias ï alunos  - X - - - 

Instalações sanitárias ï administrativo - - X - - 

Instalações sanitárias ï funcionários - - X - - 

Recreio coberto - - X - - 

Campo esportivo - - - - X 

Quadra poliesportiva - - - - X 

Quadra de esportes coberta - - - - X 

Piscina - X - - - 

Espaço para oficinas  - - - - X 

Laboratório de informática - - - - X 

Laboratório de ciências - - - - X 

Acesso à internet para alunos - - - - X 

Acesso à internet para professores e funcionários - X - - - 

Mobiliário adequado à faixa etária - - - X - 

Material pedagógico de apoio ao aluno - - X - - 

Material pedagógico de apoio ao professor - X - - - 

Adequação às características das crianças com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação 

- - X - - 

Fonte: Instituição de Ensino, 2015. 
Legenda: O ï Ótimo; B ï Bom; R ï Regular; P ï Precária; I ï Inexistente. 

 
Na Instituição, todos os docentes possuem habilitação específica na área da 
educação especial e todos os funcionários também são habilitados nas suas 
funções, pois é exigência da Secretaria Estadual de Educação para a 
autorização de funcionamento e demais convênios. Quanto ao número de 
docentes, não são suficientes para a demanda existente. 
 
Tabela 8.4.  Recursos humanos da Instituição Especializada, 2015 

(continua) 

Cargos /  
Funções  

Formação (número de pessoas)  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Direção - - - - - 01 - 01 

Direção Auxiliar - - - - - 01 - 01 

Coordenação - -- - - - 02 - 02 

Docência - - - - - 17 - 17 

Secretário Escolar - - - - - 01 - 01 

Auxiliar Administrativo - - - - 01 - - 01 

Merendeira 01 - - - - - - 01 

Atendente - - 01 - 01 - - 02 

Zeladora 01 01 01 - - - - 03 

Motorista - - 01 - - - - 01 
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Tabela 8.4.  Recursos humanos da Instituição Especializada, 2015 

(encerra) 

Cargos /  
Funções  

Formaç ão (número de pessoas)  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Estagiário 01 - - - - - - 01 

Fisioterapeuta - - - - 01 - - 01 

Fonoaudiólogo - - - - 01 - - 01 

Psicólogo - - - - - 01 - 01 

Assistente Social - - - - 01 - - 01 

Neurologista - - - - - 01 - 01 

Psiquiatra - - - - - 01 - 01 

Total  03 01 03 - 05 25 - 37 

Fonte: Instituição de Ensino, 2015. 
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; MG ï Magistério; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 

 
Tabela 8.5.  Atendimento de técnicos, 2015 

Tipos de Técnicos  
Quantidade de 
profissionais  

Fonoaudiólogo 01 

Assistente Social 01 

Fisioterapeuta 01 

Psicóloga 01 

Neurologista 01 

Psiquiatra 01 

Fonte: Instituição de Ensino, 2015. 

 
No final do ano de 2014, a Prefeitura de Guaíra fez um acordo com a 
Instituição para se responsabilizar pelo transporte dos alunos e toda a estrutura 
necessária incluindo motoristas e, em contra partida, a Instituição 
disponibilizaria seus dois micro-ônibus para a realização do transporte, pois  a 
mesma não disponibilizava de recursos financeiros para manter esse serviço 
aos alunos. 
 
Tabela 8.6.  Transporte oferecido aos alunos que frequentam a Instituição 

Especializada, 2015 

Tipo Transporte  
Número de alunos 

transportados por dia  

Micro-ônibus 100 

Kombi 12 

Fonte: Instituição de ensino, 2015. 

 
A Instituição, através da sua mantenedora, firma anualmente um convênio 
financeiro com a Prefeitura para aplicação em despesas de custeio e capital, 
não sendo permitidas despesas com funcionários. Este convênio permite fazer 
pequenos reparos, aquisição de materiais permanentes e de consumo, 
garantindo a melhoria na estrutura e serviços prestados pela Instituição. 
 
Os principais avanços se deram na organização pedagógica; nas conquistas 
dos professores em relação à hora aula e aumento da hora atividade; na 
estrutura física da escola foram realizadas reformas, ampliação, pintura da 
instituição; melhoria na merenda escolar fornecida pelo poder público; 



 68 

transporte escolar oferecido pelo Município, garantindo o acesso a todos os 
alunos de frequentar a instituição. 
 
Para os próximos anos, há a necessidade de construção de quadra de 
esportes e de salas de aula para atender a demanda, ampliação do número de 
funcionários em todas as áreas, principalmente na saúde, pois o convênio não 
esta suprindo a necessidade.  
 
8.2 Atendimento no Ensino Regular  
 
As instituições do ensino regular que oferecem serviços especializados e de 
apoio estão relacionadas na tabela a seguir. 
 
Tabela 8.7.  Atendimento da educação especial no ensino regular, 2015 

Instituição de Ensino  

Classe 
Especial  

Sala de 
Recursos 

Multifunciona l 

Sala de 
Recursos 

Multifuncional  
DA 

Sala de  
Recursos 

Multifuncional 
DV 

AL  TU AL  TU AL  TU AL  TU 

Escola Municipal 
Duque de Caxias 

09 01 13 01 - - - - 

Escola Municipal Erik 
Andersen 

08 01 11 01 04 01 08 02 

Escola Municipal Maria 
Leônia 

10 01 - - - - - - 

Escola Municipal Rita 
Ana de Cássia 

07 01 - - - - - - 

Escola Municipal 
Sebastião Camarini 

07 01 16 01 - - - - 

Escola Municipal 
Tancredo Neves 

10 01 17 01 - - - - 

Colégio Estadual 
Jardim Zeballos 

- - 07 02 - - - - 

Colégio Estadual 
Presidente Roosevelt 

- - 10 03 - - - - 

Colégio Estadual 
Professor Jaime 
Rodrigues 

- - 08 03 - - - - 

Colégio Estadual 
Mendes Gonçalves 

 - 05 02 - - - - 

Total  51 06 87 15 04 01 08 - 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015.  
Legenda: AL ï Alunos; TU ï Turmas; DA ï Deficiencia Auditiva;  DV ï Deficiencia Visual.     
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Quanto à inclusão, as tabelas 8.8 e 8.9 mostram a evolução das matrículas de 
inclusão. 
    
Tabela 8.8.  Evolução das matrículas dos alunos com deficiências, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
inclusos em salas regulares, por etapa ou modalidade de ensino, 
2012 ï 2015 

Etapas / Modalidades de ensino  
Quantidade de alunos por ano  

2012 2013 2014 2015 

Creche 01 02 - - 

Pré-escola - 02 04 04 

Ensino Fundamental (anos 
iniciais) 

61 75 76 95 

Ensino Fundamental (anos finais) 09 08 10 12 

Total  71 87 90 111 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 

 
Tabela 8.9. Matrículas dos alunos com deficiências, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, inclusos nas 
salas regulares, 2015 

Deficiências, 
transtornos globais 

do desenvolvimento e 
altas habilidades/  

superdotação  

Educação  
Infantil  

Ensino 
Fundamental  

Ensino 
Médio  

Educação  
 de Jovens  
e Adultos  

0 a 3 
anos  

4 a 6 
anos  

Anos 
iniciais  

Anos 
finais  

Deficiência Mental - - 78 04 01 - 

Deficiência Visual - - 03 - - - 

Deficiência Auditiva - 01 03 02 - - 

Deficiência Física - - 07 01 - - 

Deficiência Múltipla 01 - - - - - 

Hiperatividade - - 29 02 - - 

Paralisia cerebral - - 01 - - - 

Autista - 02 04 - - - 

Totais  01 03 125 09 01 - 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
 
A inclusão nas redes de ensino ainda não é uma prática comum, faltando a 
implementação de ações que possam realmente efetivá-la. 
 
Tabela 8.10. Gestão do atendimento oferecido a educandos com deficiências, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, 2015 

(continua) 

Atendimento  
Atendem o item  

Rede 
Municipal  

Rede 
Estadual  

Rede 
Privada  

Oferta às crianças da faixa etária de 0 a 3 anos a 
estimulação precoce.  

X - X 

Aplica anualmente testes de acuidade auditiva e 
visual em todos os alunos. 

- - - 
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Tabela 8.10. Gestão do atendimento oferecido a educandos com deficiências, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, 2015 

(encerra) 

Atendimento  

Atendem o item  

Rede 
Municipal  

Rede 
Estadual  

Rede 
Privada  

Oferta cursos sobre o atendimento básico a 
alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação para os professores em 
exercício. 

- - X 

Possui livros didáticos e/ou de literatura falados, 
em Braille e em caracteres ampliados para todos 
os alunos cegos e para os de visão subnormal.  

X - - 

Possui aparelhos de amplificação sonora e outros 
equipamentos que facilitem a aprendizagem dos 
educandos surdos e aos de visão subnormal.  

- - - 

Oferta o ensino da Língua Brasileira de Sinais 
(para alunos, familiares, comunidade escolar). 

X - - 

Usa equipamentos de informática como apoio à 
aprendizagem do aluno com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. 

X X - 

Possui, no Projeto Pedagógico, a inclusão do 
atendimento educacional especializado, com 
definição de recursos disponíveis e oferecimento 
de formação em serviço aos professores em 
exercício.  

X X X 

Definiu as condições para a terminalidade aos 
educandos que não puderam atingir níveis 
ulteriores de ensino. 

X - - 

Possui acessibilidade nas edificações, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas nas 
instalações, no mobiliário e nos equipamentos, 
conforme normas técnicas vigentes.  

- - - 

Reduziu o número de alunos por turma, onde 
estão incluídos os alunos com deficiências, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação. 

X - X 

Flexibilizou e realizou a adaptação curricular, em 
consonância com a proposta pedagógica. 

X - X 

No caso da existência de superdotados, a 
instituição de ensino desenvolve projetos de 
aceleração para estes alunos ou de 
enriquecimento curricular. 

- - - 

No caso de a instituição ofertar classe especial 
ou sala de recursos multifuncional: o atendimento 
é extensivo a alunos de outras instituições 
próximas, nas quais ainda não existe este 
atendimento.  

X - - 

Fonte: Instituições de Ensino, 2015. 
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Na rede municipal, os alunos com deficiência auditiva que estão inclusos nas 
salas regulares dispõem de intérprete de LIBRAS para atendimento 
individualizado. 
 
Na rede estadual, algumas escolas foram contempladas com recursos do 
governo federal para adequar os espaços com construção de rampas e 
banheiros adaptados às necessidades dos alunos. Também foi realizada, em 
parte, a adaptação curricular, em consonância com a proposta pedagógica.  
 
Na rede privada, quando se percebe a necessidade, aplica-se o teste de 
acuidade auditiva e visual por indicação dos professores, e na medida do 
possível, busca-se adequar as normas técnicas vigentes e de acordo com 
disponibilização financeira. 
 
Conquistas/Avanços na rede municipal de ensino: 
- Estudos diferenciados para os alunos que apresentam deficiências (visual-

física- auditiva-intelectual); 
- Garantia do atendimento especializado ao educando com necessidades 

especiais, em horário diferenciado no ensino regular; 
- Readaptação dos conteúdos de acordo com as necessidades do aluno e 

sua deficiência; 
- Atendimento diferenciado; 
- Respeito às individualidades de cada aluno; 
- Tempo necessário para que ocorra a aprendizagem nas classes especiais; 
- Pais conscientes em relação às deficiências das crianças; 
- Auxiliar na sala regular para a criança com deficiência visual, surdez, 

autista, entre outros; 
- Atendimento diferenciado na classe especial, com trabalho mais lúdico do 

que no ensino regular; 
- A dupla matrícula do aluno, quando necessita da sala de recursos; 
- Atendimento educacional especializado na sala de recursos e nos centros; 
- Materiais destinados à sala de recursos; 
- Inclusão do aluno no ensino regular; 
- Formação continuada do professor; 
- Atendimento pedagógico domiciliar; 
- Acompanhamento de psicopedagoga aos alunos inclusos no ensino regular. 
 
Principais problemas elencados pelos profissionais da rede municipal de 
ensino: 
- Falta de apoio das famílias com crianças com necessidades especiais; 
- Pais que não aceitam as limitações dos filhos e negligentes; 
- Desestrutura familiar; 
- Falta de profissionais da área da saúde (fonoaudiólogo-psicólogo-terapeuta-

neurologista); 
- Falta de material pedagógico nas classes especiais e salas de recursos; 
- Comportamento dos alunos; 
- Estruturas físicas não adaptadas nos estabelecimentos de ensino, com 

alunos inclusos; 
- Muitas faltas de alguns alunos na sala de recursos; 
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- A família que não envia o aluno, a falta de acompanhamento quando 
necessário da assistência social, fonoaudiólogo, psicólogo, neurologista, 
fisioterapeuta, nutricionista e oftalmologista.; 

- O professor do ensino regular que não tem diálogo com o professor da sala 
de recursos, às vezes por falta de tempo, às vezes por não querer outra 
opinião; 

- O professor do aluno incluso não possui formação específica na dificuldade 
da criança; 

- Aluno fora da faixa etária devido a sua dificuldade. 
 

Ações prioritárias para a rede municipal de ensino: 
- Adquirir recursos pedagógicos para cada área de alunos com suas 

limitações; 
- Formação continuada específica para o professor de apoio; 
- Formação continuada para professor da educação especial e professor do 

ensino regular sobre dificuldade específica do aluno; 
- Atividade manual artística para os alunos fora da faixa etária com professor 

capacitado; 
- Orientação à família com profissionais para apoio necessário; 
- Renovação dos materiais da sala de recursos;  
- Realizar provas aos alunos inclusos, conforme suas especificidades e não 

igual aos outros alunos do ensino regular; 
- Ofertar cursos para o professor de sala de recursos e do ensino regular com 

alunos inclusos; 
- Estímulos e valorização pessoal. 
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9.  FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO  
 
9.1 Plano de Carreira  
 
O Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, instituído por meio da Lei 
n° 1.247/2003, de 21 de dezembro de 2003, encontra-se em fase de estudos 
para a sua reformulação. Paralelamente, também está sendo elaborado um 
plano de carreira específico para a categoria dos demais servidores públicos 
municipais. 
 
Na Lei vigente, os profissionais da educação integram o Grupo Ocupacional do 
Magistério, tendo como principais especificações: 
- Carreira: é constituída de cinco classes (que indicam a habilitação). 
- Ingresso: para atuar na educação básica, a formação mínima exigida é o 

ensino médio, na modalidade normal (ou seja, o magistério); para atuar na 
modalidade de educação especial, a formação exigida é em nível superior, 
em curso de licenciatura plena ou curso normal superior, admitindo como 
formação mínima a obtida em nível médio, na modalidade normal, ou curso 
de habilitação equivalente, reconhecido oficialmente e com estudos 
adicionais e específicos de, no mínimo, 960 horas e/ou curso de pós-
graduação com especialização específica em educação especial. O 
profissional ingressa no cargo de professor na referência inicial e na classe 
correspondente à sua habilitação.  

- Funções: o profissional pode atuar como docente ou como suporte 
pedagógico, que engloba coordenação pedagógica, supervisão de ensino, 
orientação educacional, psicólogo educacional, direção e vice-direção 
escolar. Estas funções são exclusivas dos profissionais integrantes na 
carreira do magistério, sendo que o ocupante da função de direção é 
escolhido por meio de consulta popular pela comunidade escolar com 
mandato de dois anos e com direito à reeleição por mais uma única vez.  

- Gratificações: para o professor alfabetizador do 1º e 2º ano; professor de 
educação especial - sala de recursos e classe multisseriada; coordenação 
orientação e supervisão. Aos regentes de EJA é pago o adicional noturno. 

- Jornada de trabalho: a jornada é de 20 horas semanais, das quais, os 
profissionais que estiverem atuando como docentes, tem assegurado o 
direito 20% de horas atividades, que destinam-se à preparação e avaliação 
do trabalho didático, colaboração com a administração da instituição de 
ensino, reuniões pedagógicas, articulação com a comunidade e ao 
aperfeiçoamento profissional. Os detentores de apenas um cargo efetivo 
podem assumir aulas extraordinárias até o máximo de 20 horas.  

- Capacitação: a Secretaria Municipal de Educação e Cultura se 
responsabiliza por ofertar anualmente o mínimo de 40 horas de cursos. 

- Regime Jurídico o regime adotado pela Administração Municipal para os 
servidores públicos é o Estatutário, porém ainda há servidores em funções 
Celetistas. 

- Promoção: se dá de dois em dois anos na forma de avaliação por 
desempenho e por alteração na formação. 

- Vencimentos: o piso salarial nacional está implantado na carreira inicial da 
carreira.  
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Para desenvolver atividades de atendimento escolar individualizado, aulas de 
artes, educação física e auxiliar de regência são contratados estagiários 
através do programa Centro de Incentivo União Escola-Empresa (CIUNEM) por 
um período de até dois anos.  

 
9.2 Quadro Funcional da Rede Municipal de Ensino  
 
 O último concurso público para professores foi realizado no ano de 2010. Para  
2016, há necessidade de novo concurso público para eventuais necessidades 
e reserva de vagas em todos os setores da educação. 
 
Tabela 9.1.  Profissionais do magistério (docentes e suporte pedagógico) da 

rede municipal de ensino, 2015 

Cargos /  
Funções  

Formação  
Total  

MG LIC ESP MES 

Direção - 03   23 -   26 

Supervisão - -   20 -   20 

Coordenação 01 05   25 -   31 

Docência (20 horas) 06 12   59 -   77 

Docência (40 horas) - 04   70 -   74 

Outros (extraordinário 20 horas) 04 10   39 -   53 

Total  11 34 236 - 281 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015.  
Legenda: MG ï Magistério; LIC ï Licenciatura; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 

 
Tabela 9.2.  Profissionais de apoio escolar da rede municipal de ensino, 2015 

Cargos /  
Funções  

Formação  
Total  

EFI EF EM MG SUP ESP MES 

Secretário Escolar - - 06 - 07 - - 13 

Auxiliar de Secretaria - - 01 - 01 - - 02 

Merendeira 03 10 24 05 02 01 - 45 

Auxiliar de Serviços Gerais 09 12 33 01 05 03 - 63 

Atendente de Creche - - 11 03 05 18 - 37 

Total  12 22 75 09 20 22 - 160 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015.  
Legenda: EFI ï Ensino Fundamental Incompleto; EF ï Ensino Fundamental; EM ï Ensino 
Médio; MG ï Magistério; SUP ï Superior; ESP ï Especialização; MES ï Mestrado. 

 
Os professores, os profissionais de suporte pedagógico e os estagiários que 
atuam nas instituições municipais, participam anualmente das capacitações 
continuadas ofertadas pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de 
serviços contratados pela Secretaria e capacitação específica do Sistema 
Aprende Brasil de Ensino do grupo Positivo, da Associação dos Municípios do 
Oeste do Paraná (AMOP), da Itaipu Binacional e de outros parceiros. 
 
9.3 Considerações Finais  
 
A padronização de utilização de livro didático único na rede é um dos avanços, 
com reflexo direto nos resultados obtidos no IDEB. 
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A participação em capacitações oferecidas pela Secretaria destinando a sua 
área de atuação, visando dar suporte aos professores que trabalham na rede, 
potencializa o desafio de continuar avançando, o que, estatisticamente, tem 
sido favorável para os municípios que já apresentam bons índices. Outro 
avanço considerável foi o chamamento de 85 professores aprovados em 
concurso público.  
 
Como problemas, no último concurso foram abertas vagas para Atendente de 
Creche, sendo apenas exigida a titulação de ensino fundamental.  
 
A melhoria da qualidade de ensino, indispensável para assegurar ao cidadão 
o pleno exercício da cidadania e a inserção das atividades produtivas que 
permita a elevação constante ao nível de vida, constitui um compromisso da 
municipalidade. Este compromisso, entretanto, não poderá ser cumprido sem 
a valorização do magistério, uma vez que os docentes exercem papel 
fundamental no processo educacional. 
 
São ações prioritárias e necessárias para a garantia da valorização dos 
profissionais da educação: 
- Implantação de um sistema de educação continuada que permita ao 

professor um crescimento constante de seu domínio sobre a cultura letrada 
dentro de uma visão crítica e da perspectiva de um novo humanismo; 

- Salário condigno, competitivo no mercado de trabalho com outras 
ocupações que requerem nível equivalente de formação; 

- Reorganizar a distribuição do período destinado à hora atividade dos 
professores regentes da rede pública municipal de ensino, na forma da lei 
federal garantindo a aplicação gradual dos 33,3% da jornada de trabalho; 

- Incentivar, conforme legislação específica, os profissionais do magistério 
da rede pública municipal a cursarem pós-graduação em nível stricto 
sensu na área de educação, em instituições credenciadas pelo MEC; 

- Incentivar os profissionais do magistério da rede pública municipal de 
ensino, para que, por meio de parcerias promovidas pelas Instituições de 
Educação Superior, frequentem cursos de educação especial para 
atender alunos com necessidades especiais; 

- Ofertar a todos os profissionais da educação da rede pública municipal de 
ensino, o mínimo de 24 horas de capacitação anual, de acordo com sua 
área de atuação. 

- Criar mecanismos para implementar sistema de avaliação de desempenho 
dos profissionais da educação, visando atingir maiores índices, tanto nos 
aspectos qualitativos como nos quantitativos do ensino público municipal, 
a partir de normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 

- Realizar Seminários e/ou Conferências Municipais de Educação para tratar 
de assuntos educacionais relevantes, envolvendo os profissionais da 
educação e a comunidade;  

- Incentivar a todos os profissionais do magistério da rede pública municipal 
que busquem o conhecimento e a incorporação de novas tecnologias, 
possibilitando a sua utilização na implementação do planejamento e 
execução das suas atividades profissionais. 
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10. FINANCIAMENTO E GESTÃO  DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO  
 
10.1 Financiamento da Educação Pública Municipal  
 
A organização do sistema educacional brasileiro, segundo a Constituição 
Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/96), se 
caracteriza pela divisão de competências e responsabilidades entre a União, os 
estados e municípios, o que se aplica também ao financiamento e à 
manutenção dos diferentes níveis, etapas e modalidades da educação e do 
ensino. 
 
A garantia da educação como um direito está intimamente ligada ao 
financiamento por parte do poder público. 
 
Além dos impostos próprios da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, há previsão de outras fontes de captação de recursos para a 
educação definidas na Constituição Federal e na LDB, com aplicação de no 
mínimo 25% do orçamento. Esses recursos são provenientes de receita de 
transferências constitucionais e outras transferências; receita do salário-
educação e de outras contribuições sociais; receita de incentivos fiscais; outros 
recursos previstos como, por exemplo, os royalties. 
 
Tabela 10.1.  Aplicação das receitas de impostos e transferências vinculadas 

à educação municipal, 2013 ï 2015  

Indicadores Legais  2013 2014 
2015 

(previsão)  

Percentual de aplicação das receitas de 
impostos e transferências vinculadas à 
educação em MDE (Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino) 

99,26 94,79 98,7 

Percentual de aplicação do FUNDEB (Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação) na remuneração 
dos profissionais do magistério 

69,13 70,69 70,5 

Percentual de aplicação do FUNDEB em 
despesas com MDE, que não remuneração 
do magistério 

30,66 29,11 29,5 

Percentual das receitas do FUNDEB não 
aplicadas no exercício 

0,21 0,20 0,0 

Fonte: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) - Sistema de Informações 
sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), 2015 
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Tabela 10.2. Recursos públicos destinados à educação, 2013 ï 2015  

Receitas  2013 2014 
2015 

(Previsão) 

1 ï Receita de Impostos 7.731.649,30 8.493.083,98 10.866.104,00 

2 ï Receitas de Transferências 
Constitucionais e Legais 

31.933.522,33 34.334.615,36 36.257.262,40 

3 ï Total da Receita Bruta de 
Impostos (1+2) 

39.665.171,63 42.827.699,34 47.123.366,40 

4 ï Receita da Aplicação Financeira 
de Outros Recursos Vinculados ao 
Ensino 

23.525,33 82.650,28 21.412,00 

5 ï Receitas de Transferências do 
FNDE 

1.469.507,44 1.293.376,22 1.364.120,00 

6 ï Receitas de Transferências de 
Convênios 

328.854,75 665.985,10 307.460,00 

7 ï Receitas de Operações de 
Crédito 

0,00 0,00 0,00 

8 ï Outras Receitas para 
Financiamento do Ensino 

0,00 0,00 0,00 

9 ï Total das Receitas Adicionais 
para Financiamento do Ensino 
(4+5+6+7+8) 

1.821.887,52 2.042.011,60 1.692.992,00 

10 ï Receitas Destinadas ao 
FUNDEB 

6.159.519,00 6.627.860,53 9.043.690,00 

11 ï Receitas Recebidas do 
FUNDEB 

8.580.222,28 9.677.370,46 10.000.700,00 

11.1 Transferências de recursos do 
FUNDEB 

2.366.952,92 2.969.653,76 1.956.930,00 

11.2 Complementação da União ao 
FUNDEB 

   

11.3 Receita da aplicação financeira 
dos recursos do FUNDEB 

53.750,36 79.856,17 61.600,00 

12 ï Resultado Líquido das 
Transferências do FUNDEB (11.1 ï 
10) = Acréscimo resultante das 
transferências do FUNDEB  

3.792.566,08 3.658.206,77 7.086.760,00 

Fonte: FNDE-SIOPE, 2015. 

 
Tabela 10.3.  Recursos Aplicados em Educação, 2013 ï 2015 (em R$ 1,00) 

Ano  
Educação 

Infantil  
Ensino 

Fundamental  
Educação 
Especial  

EJA Total  

2013 1.706.193,52 6.856.499,69 104.423,21 95.168,71 8.762.265,13 

2014 2.941.667,48 6.716.442,04 455.428,05 112.382,81 10.225.920,38 

2015 
(previsão) 

2.589.650,00 7.283.950,00 205.400,00 155.100,00 10.234.100,00 

Fonte: FNDE-SIOPE, 2015.  

 
 
 
 



 78 

Tabela 10.4.  Despesas com Educação por categoria econômica e elemento 
de despesa, 2013 ï 2015 (em R$ 1,00) 

Ano  

Despesas Correntes  Despesas de Capital  

Total Geral  
Pessoal  Outras  

Obras e 
Instalações  

Equipamentos 
e material 

permanente  

2013 8.624.312,62 - 1.396.844,43 579.588,04 10.600.745,09 

2014 9.971.189,70 - 4.054.116,67 306.740,63 14.332.047,00 

2015 
(*) 

12.032.530.00 - 1.079.850,00 1.546.650,10 14.659.030,10 

Fonte: FNDE-SIOPE, 2015. 
(*) Previsão. 

 
Tabela 10.5. Indicadores de Educação, 2013 ï 2015  

Indicadores  2013 2014 
2015 

(previsão)  

Total de Matrículas providas pelo 
Município 

3.347 3.777 3.688 

Total de Usuários do Transporte 
Escolar  

1.409 1.583 1.781 

Total de Alunos atendidos com a 
Merenda Escolar Municipal 

3.347 3.777 3.688 

Gastos com Educação ï 
Recursos Próprios 

4.711.849,87 5.070.940,33 6.186.363,83 

Gastos com Educação ï 
Recursos FUNDEB  

8.593.493,77 9.760.384,18 10.000.700,00 

Gastos com Educação ï 
Recursos de Outras Fontes 

2.097.378,94 5.252.036,01 3.906.796,18 

Total de Gastos com Educação 15.402.722,58 20.083.360,52 20.093.860,01 

Quantidade de Docentes 233 231 224 

Total de Docentes Pagos com 
Recursos do FUNDEB 

233 231 224 

Total de Gastos com Pagamento 
de Docentes do FUNDEB 

5.061.434,38 5.634.656,26 5.821.453,43 

Total de Servidores na Educação 400 429 423 

Fonte: FNDE-SIOPE, 2015. 

 
Tabela 10.6.  Gastos com merenda escolar, 2013 ï 2015 

Ano  Valor Total  Repasse Federal  
Investido pela 

Prefeitura  

2013 415.737,90 274.560,00 141.177,50 

2014 523.480,95 299.380,00 224.100,95 

2015 (*) 508.200,00 318.200,00 190.000,00 

Fonte: FNDE-SIOPE, 2015 
(*) Previsão. 
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A Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 9.394/96, mais conhecida como 
LDB, prevê o direito do aluno no uso do transporte escolar, mediante a 
obrigação de estado e municípios. 
 
A resolução do FNDE garante a oferta de transporte escolar aos alunos da 
educação básica pública, residentes em área rural, com o objetivo de garantir o 
acesso à educação. 
 
O município de Guaíra não restringe critérios para a utilização do transporte 
escolar, ou seja, amplia o atendimento  para alunos moradores de bairros 
retirados do centro urbano, em que não haja uma unidade escolar próxima. O 
Departamento de Transporte Escolar encarrega-se a cada início de ano,  
repassar às escolas as rotas de transportes disponíveis para que cada aluno 
possa se adequar.  
 
Tabela 10.7.  Alunos transportados ao ano, segundo a dependência 

administrativa, 2013 ï 2015  

Ano  Rede Municipal  Rede Estadual  Outros  Total  

2013 490 865 54 1409 

2014 519 1017 47 731 

2015 558 1163 60 776 

Fonte: Sistema de Gestão do Transporte Escolar (SIGET), 2015. 

 
Pressupõe-se que não haja alunos fora da sala de aula por questões 
relacionadas ao transporte, pois todas as reivindicações são acolhidas, 
analisadas e resolvidas, buscando atender a todos que necessitam deste 
serviço. 

 
Tabela 10.8.  Alunos transportados ao ano, segundo o trajeto, 2013 ï 2015 

Ano  
Número tota l 

de alunos  

Percentuais  

Urbano * Rural e Urbano*** Rural ** 

2013 1.409 48,3% - 51,7% 

2014 1.583 53,8% - 46,2% 

2015 1.781 56,4% - 43,6% 

*Alunos que utilizam o transporte escolar somente na zona urbana. 
** Alunos que utilizam o transporte escolar somente na zona rural. 
*** Alunos que utilizam o transporte escolar na zona rural e urbana. 
Fonte: SIGET, 2015. 

 
Nos últimos quatro anos, foram adquiridos novos ônibus que proporcionaram 
uma logística de atendimento aos programas e projetos institucionais das 
escolas municipais e da Secretaria Municipal de Educação.  
 
Todos os veículos do transporte escolar foram vistoriados pelo  Departamento 
de Transportes (DETRAN) e avaliados os itens de segurança e funcionamento. 
Com isso, pode-se concluir que os veículos estão em perfeitas condições de 
funcionamento. Nenhum veículo da frota municipal possui rampa de acesso 
para alunos portadores de necessidades especiais. 
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Tabela 10.9.  Frota própria de veículos para o transporte escolar, 2013 ï 
2015  

Ano  Ônibus  
Van 

(20 lug ares) 
Kombi  Outros  

Total da 
Frota  

2013 06 07 02 03 18 

2014 07 07 02 03 19 

2015 07 07 02 03 19 

Fonte: FNDE-SIOPE, 2015. 

 
Observa-se um grande avanço na frota dos veículos escolares do Município, 
pois além dos investimentos de reparos, a contratação de empresa terceirizada 
supre as necessidades e amplia as rotas de atendimento. 

 
Tabela 10.10.  Frota locada de veículos para o transporte escolar, 2013 ï 

2015 

Ano  Ônibus  
Van 

(20 lugares)  
Van  

(9 lugares)  
Kombi  Outros  

Total da 
Frota  

2013 03 - - - - 03 

2014 03 - - - - 03 

2015 04 - - - - 04 

Fonte: FNDE-SIOPE, 2015. 

 
Tabela 10.11.  Valores da composição dos recursos anuais com transporte 

escolar, 2013 ï 2015 

Ano  Próprios  Estaduais  
Quota 

Salário -
Educação  

FUNDEB Outros  Total  

2013 1.142.381,23 221.374,40 38.264,46 86.151,33 242.100,71 1.730.272,13 

2014 995.214,84 208.110,59 217.956,68 - 101.250,22 1.522.532,33 

2015* 1.151.600,00 228.860,00 265.200,00 88.100,00 750.000,00 2.483.760,00 

Fonte: FNDE-SIOPE, 2015. 
(*) Previsão. 

 
No ano de 2015, além do atendimento da educação básica regular, o Município 
passou a atender a unidade da APAE. Com veículo da unidade, o Município 
tem em contrapartida, ofertado reparos e servidor para conduzir os alunos. 

  
O Transporte Escolar não pode desviar de seu objetivo, que é levar o aluno até 
a escola no qual está matriculado e para isso, ao longo do tempo surgem 
vários problemas dentre eles, a falta de ônibus com rampa de acesso para 
alunos portadores de necessidades especiais e a falta de monitor para 
acompanhar os alunos menores que necessitam de transporte. 
 
Para os próximos anos têm-se como metas: implantar um sistema de cadastro 
de transporte para alunos com objetivo de calcular a rota, dinamizando o 
atendimento; adquirir ônibus adaptado, para transportar os alunos portadores 
de necessidades especiais; renovar os ônibus, micro-ônibus e kombi escolar 
para continuar atendendo a legislação do DETRAN e Ministério Público; 
renovar a frota de veículos para a Secretaria Municipal de Educação; capacitar 
de forma a proporcionar aos servidores do Departamento de Transporte, uma 
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formação humanizada para atender os alunos com segurança, oferecendo 
serviços de qualidade à população. 
 
10.2 Gestão  da Educação Pública Municipal  
 
O órgão responsável pelo setor educacional na estrutura da Prefeitura 
Municipal é a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, composta por 17 
profissionais, além de seu Dirigente.  
 
A Secretaria encontra-se estruturada nos setores de Educação, Transporte 
Escolar, Alimentação Escolar e Cultura, funcionando no mesmo espaço da 
Prefeitura, em condições não adequadas, pois o espaço reservado é bastante 
limitado. Todo acervo bibliográfico encontra-se na Biblioteca Municipal Mitsuaki 
Shiomi e Biblioteca Coronel Otávio Tosta que ficam em prédios próprios, porém 
descentralizados da Secretaria. Além das bibliotecas, o Município possui um 
museu e um cinema, que são considerados pontos turísticos. Os recursos 
tecnológicos são de uso de trabalhos internos, porém cada escola da rede 
possui seus próprios equipamentos.  

 
A Secretaria Municipal de Educação é composta por quatro Departamentos: 
 
1. Departamento de Educação : 
1.1 Diretor de Departamento de Educação. 
1.2 Coordenação do Ensino Fundamental e Alfabetização. 
1.3 Coordenação de Educação Especial e Atendimento Psicológico. 
1.4 Coordenação da Educação Infantil ï Centros de Educação Infantil e Pré-
Escola. 
1.5 Coordenação da Educação de Jovens e Adultos. 
1.6 Coordenação dos Projetos. 
1.7 Setor de Documentação Escolar. 
1.8 Técnico Administrativo. 
1.9 Assessor de Departamento de Educação. 
 
2. Departamento de Alimentação Escolar.  
2.1 Diretor de Departamento de Alimentação. 
2.2 Nutricionista. 
2.3 Assessor de Departamento de Alimentação. 
 
3. Departamento de Transporte  
3.1 Diretor de Departamento de Transporte. 
3.2 Técnico Administrativo. 
3.3 Assessor de Departamento de Transporte. 
 
4. Departamento de Cultura  
4.1 Diretor de Departamento. 
4.2 Assessor de Cultura. 

 
A Secretaria é responsável por uma rede escolar de 24 instituições de ensino, 
atendendo em 2015, um total de 3.834 alunos, distribuídos conforme mostram 
os dados da tabela 10.12. 
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Tabela 10.12. Instituições de ensino da rede municipal, 2015 

Etapa da 
Educação 

Básica  

Número 
de 

alunos  

Número 
de  

Turmas  

Número 
de 

docentes  

Quanti -
dade de 
salas de 

aula 

Média 
Alunos 

por Turma  

Jornada do 
Aluno 

(horas/dia)  

Creche   330   32 37 27 12,15 07 

Pré-Escola   803   42 41 42 17,59 04 

Ensino 
Fundamental - 
Anos Iniciais 

2.701 119 119 90 21,92 04 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015.  

 
O município de Guaíra não possui escola em Tempo Integral. No segundo 
semestre de 2011, foi implantado em uma escola o Programa Mais Educação. 
Este programa oferece aos alunos uma jornada de sete horas, das quais quatro 
são de ensino regular e três horas de atividades de projetos. 
 
O processo de escolha para a função de direção escolar na rede municipal de 
ensino contempla consulta pública com a comunidade escolar, realizada a cada 
dois anos, tendo direito a uma reeleição, com regras claras para a nomeação e 
exoneração do profissional na função, considerando o mérito e desempenho. 
 
Não há descentralização de recursos para as escolas municipais, o 
Departamento de Educação, com os respectivos  setores,  viabiliza  e organiza 
a infraestrutura das escolas bem como organiza a ação pedagógica e o 
provimento de materiais, para atender a demanda.  

 
Os colegiados existentes no Município que dão suporte à área educacional 
são: Conselho Municipal de Educação, Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, Conselho Municipal de 
Alimentação Escolar e Associação de Pais, Mestres e Funcionários (APMF). As 
APMF´s encontram-se constituídas em todas as escolas municipais. 
 
Tabela 10.13. Órgãos colegiados, 2015 

(continua) 

Denominação  Legislação  Representantes  

Conselho 
Municipal de 
Educação 

1.339/2005 
de 

23/09/2005 

Representantes do Poder Executivo Municipal, do 
legislativo, instituições de ensino estaduais, 
instituições de ensino privado, representantes da 
UNIPAR, dos sindicatos e servidores municipais, 
das Associações de Pais e Mestres das escolas 
municipais, representante da saúde, do Conselho 
Tutelar e representante da ação social.  

Conselho 
Municipal de 
Alimentação 
Escolar 

1.046 de 
09/06/1995 

Representante do Poder Executivo, dos 
professores dos pais de alunos e da sociedade 
civil. 
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Tabela 10.13. Órgãos colegiados, 2015 

(encerra) 

Denominação  Legislação  Representantes  

Conselho 
Municipal de 
Acompanhamento 
e Controle Social 
do FUNDEB 

1.455/2007 
de 

19/04/2007 

Representantes do Poder Executivo Municipal, 
Secretaria de Educação, dos professores das 
escolas municipais, dos diretores das escolas de 
educação básica, técnicos administrativos das 
escolas privadas, representantes de pais das 
escolas públicas, representantes dos estudantes 
das escolas publicas secundárias, estudantes de 
escolas de educação básica, representantes do 
Conselho Municipal de Educação, representantes 
do Conselho Tutelar. 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação, 2015.  

 
Entre os projetos são desenvolvidos nas escolas municipais, destacam-se: 
- COOPERJOVEM: projeto desenvolvido com as parcerias entre a 

Cooperativa Copagril e a Prefeitura, no qual o objetivo é fomentar a ideia de 
cooperação entre os alunos, escolas e comunidade. O programa destina-se 
às escolas localizadas na zona rural: Escola Municipal Sebastião Camarini 
e Escola Municipal Mário Calmon Eppinghaus. 

- AGRINHO: programa de responsabilidade da Federação de Agricultura do 
Estado Paraná (FAEP), resultado da parceria entre o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR), que tem como objetivo levar informações de 
assuntos sobre as questões ambientais, temática esta de grande 
responsabilidade social para todos. Anualmente o programa envolve a 
participação de alunos dos 1º ao 5º anos das escolas municipais. 

- EDUCAÇÃO FINANCEIRA : projeto que tem como parceria a Itaipu 
Binacional e a Prefeitura, cujo objetivo é auxiliar crianças, pais e filhos a 
administrarem adequadamente a renda familiar, criando hábitos financeiros 
saudáveis, que proporcionem a melhoria da qualidade de vida presente e 
futura. 

- Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violênc ia 
(PROERD): o programa consiste em uma ação conjunta entre as Polícias 
Militares, Escolas e Famílias, no sentido de prevenir o uso de drogas e a 
violência, bem como ajudá-los a reconhecer as pressões e as  influências 
diárias que levam a essas práticas desenvolvendo assim habilidades para 
resistir as mesmas. 

- TELEVISANDO: o projeto é uma parceria entre a Rede Paranaense de 
Comunicação (RPC) e o Grupo Paranaense de Comunicação (GRPCOM), 
em parceria com a Secretaria de Educação, contribuindo com a formação 
crítica de crianças e jovens. O projeto coloca a força da televisão a serviço 
da comunidade escolar, cujo objetivo é promover reflexão sobre temas 
sociais relevantes e contribuir para a construção da cidadania.  
 

Quanto à inclusão digital, doze escolas municipais possuem laboratórios de 
informática com acesso à internet de boa velocidade, adquiridos por meio do 
Programa Nacional de Tecnologia Educacional (PROINFO). 
 
Neles, são atendidos os alunos da educação infantil, do ensino fundamental 
e da classe especial. Os alunos frequentam as aulas uma vez ou duas na 
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semana, dependendo do número de alunos que a escola possui. Nas 
aulas de informática são trabalhados o Portal Positivo e outros portais 
educacionais. A intenção dessas aulas é criar um ambiente lúdico e interativo, 
possibilitado pelo computador, em que os trabalhos dos alunos sejam 
elaborados a partir de temas, projetos ou atividades surgidos no contexto da 
sala de aula. 
 
Tabela 10.14. Laboratórios de Informática, 2015 

Instituição de Ensino  
Número de 

compu tadores  

Número 
de alunos 
atendidos  

Nível ou 
modalidade de 

ensino dos 
alunos atendidos  

Escola Municipal Amália 
Flores 

19 275 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Municipal Ana Maria da 
Silva Roggia 

19 119 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Municipal Arthur da 
Costa e Silva 

15 100 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Municipal Duque de 
Caxias 

19 383 
Ensino 
fundamental 

Escola Municipal Erik 
Andersen 

19 233 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Municipal José de 
Alencar 

05 23 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Municipal Irmã Maria 
Leônia 

19 128 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Municipal Mário 
Calmon Eppinghaus  

05 65 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Rita Ana de Cássia 19 282 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Sebastião Camarini 19 203 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Almirante Tamandaré 19 159 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Escola Municipal Tancredo 
Neves 

19 288 
Ensino 
fundamental e 
Educação Infantil 

Fonte: PROINFO, 2015. 

 
Os professores de educação básica foram capacitados para utilização das 
Tecnologias de Educação e Comunicação (TICs) junto ao Núcleo de 
Tecnologia Municipal (NTM). As aulas são ministradas pelo professor do 
laboratório de informática, abrindo espaço para a hora atividade do professor 
regente. As aulas não estão contempladas nos projetos políticos pedagógicos.  



 85 

 
 
A realidade educacional do Município de Guaíra é favorável: as redes estadual, 
particular e municipal estão bem estruturadas, atendem à demanda e 
apresentam bons níveis de formação dos educandos. 
 
Nos últimos anos o Município foi contemplado através do Plano de Ações 
Articuladas (PAR), para construção de três quadras escolares, duas unidades 
do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a 
Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância), uma escola rural, um 
ônibus escolar, além dos recursos do Brasil Carinhoso, suplementação da 
Proinfância e outros recursos financeiros para serem adquiridos novos 
mobiliários (carteiras e cadeiras). 
 
O Município, com recursos próprios, ampliou e reformou três escolas de 
educação básica; pintou e adequou quatro escolas; adequou e reformou as 
cozinhas e refeitórios das escolas; adquiriu mobiliários, utensílios de cozinha e 
eletrodomésticos; adquiriu uniformes e equipamentos de proteção e segurança 
para as merendeiras; investiu na frota de veículos com aquisição de kombi e 
municipalizou a Creche Lar São Francisco de Assis, agora denominado Centro 
Municipal de Educação Infantil Mário de Farias Ferraz. 
 
Nas ações pedagógicas, investiu na contratação de capacitações através da 
AMOP e SENAC tendo como prioridade a educação infantil, capacitando os 
manipuladores de alimentos através de curso de culinária, curso de receitas 
específicas para necessidades especiais como receitas diet, sem glúten e sem 
lactose, cursos de prevenção de acidentes, concurso de receitas e outros.  
 
Na área da alimentação escolar, o Departamento de Alimentação Escolar 
realizou as seguintes ações: atendimento às crianças com necessidades 
nutricionais específicas, como intolerância ao glúten, lactose e diabetes; 
planejamento e coordenação de testes de aceitabilidade; avaliação e 
orientação nutricional periódica, em parceria com a Secretaria de Saúde 
através do Programa Saúde na Escola, mediante dados de peso, altura, idade 
e índice de massa corpórea; realização, junto com a equipe pedagógica, de 
ações de educação alimentar e nutricional; aquisição da agricultura familiar, 
atingindo um valor maior que o estipulado pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) que é de trinta por cento, beneficiando tanto os 
alunos como produtores locais; controle higiênico sanitário através de 
treinamento de manipuladores, adequação das cozinhas, dedetização e 
desratização nas cozinhas e refeitórios. 
 
Um dos maiores problemas da gestão da rede municipal de ensino é de 
assegurar mecanismos de acompanhamento nas escolas, devido ao número 
limitado de servidores da Secretaria de Educação, também faz-se necessário 
desenvolver nova proposta pedagógica para atendimento da educação infantil 
de zero a três anos. 
 
Como os demais municípios brasileiros, o município de Guaíra ainda tem 
dificuldades em ampliar o atendimento da educação infantil de zero a três 
anos. 
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IV ï METAS E ESTRATÉGIAS 

 
As metas apresentadas a seguir são propostas do Plano Nacional de 
Educação, porém as estratégias são baseadas no diagnóstico da realidade do 
município de Guaíra.     
 
EDUCAÇÃO INFANTIL  
 
META 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré -escola para as 
crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de 
educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da 
vigência do PNE.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
1.1) Assegurar o atendimento da educação infantil da rede municipal de 

ensino segundo padrão nacional de qualidade, considerando as 
peculiaridades do Município. * 

 
1.2) Garantir que, ao final da vigência deste PME, seja inferior a 10% a 

diferença entre as taxas de frequência à educação infantil, na rede 
municipal de ensino, das crianças de até três anos oriundas do quinto de 
renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar 
per capita mais baixo.  

 
1.3) Realizar, periodicamente, em parceria com as áreas da assistência 

social e saúde, levantamento da demanda por creche para a população 
de até três anos, como forma de planejar a oferta e verificar o 
atendimento da demanda manifesta. 

 
1.4) Assegurar, por meio da Secretaria Municipal de Educação, normas, 

procedimentos e prazos para definição do quantitativo da demanda das 
famílias por creches. 
 

1.5) Buscar a adesão aos programas nacionais de construção e 
reestruturação de escolas e creches municipais, bem como de aquisição 
de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de 
escolas públicas de educação infantil. * 
 

1.6) Assegurar, na rede municipal de ensino, a avaliação da educação 
infantil, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir 
a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os 
recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros 
indicadores relevantes. * 
 

1.7) Promover, na rede municipal de ensino, a formação continuada dos 
profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o 
atendimento por profissionais com formação superior.   
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1.8) Fomentar o atendimento das populações do campo e das comunidades 

indígenas e quilombolas na educação infantil nas respectivas 
comunidades, por meio do redimensionamento da distribuição territorial 
da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento de 
crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, 
garantido consulta prévia e informada. */** 

 
1.9) Assegurar, na rede municipal de ensino, o acesso à educação infantil e 

fomentar a oferta do atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica 
e cursos de aperfeiçoamento aos profissionais da educação. * 

 
1.10) Assegurar a manutenção dos programas de orientação e apoio às 

famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 
assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de 
até três anos de idade. 
 

1.11) Garantir o atendimento da criança de zero a cinco anos em 
estabelecimentos municipais que atendam a parâmetros nacionais de 
qualidade e que preservem as especificidades desta etapa de ensino. * 

 
1.12) Assegurar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 

permanência das crianças na educação infantil, em especial dos 
beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração 
com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e 
proteção à infância. * 

 
1.13) Assegurar a busca ativa de crianças em idade correspondente à 

educação infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da 
família em relação às crianças de até três anos.  

 
1.14) Assegurar, na rede municipal de ensino, o acesso à educação infantil em 

tempo integral e/ou parcial, para todas as crianças de zero a três anos, 
conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil.  * 
 

1.15) Garantir a realização periódica do levantamento da demanda manifesta 
para o acesso à educação infantil em creches e pré-escolas, como 
forma de planejar e verificar o atendimento desta faixa etária. 
 

1.16) Estabelecer programas, em regime de colaboração entre União e 
Estado, para garantir o acesso às creches e pré-escolas de crianças 
indígenas, conforme suas especificidades, e ampliar a oferta de 
formação continuada aos profissionais da educação que atenda essa 
população. */** 
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1.17) Fomentar a implantação de espaços lúdicos nas instituições de 
educação infantil, priorizando a brincadeira e a interação como principais 
eixos da organização do trabalho pedagógico nessa etapa de ensino. 
 

ENSINO FUNDAMENTAL  
 

META 2: universalizar o ensino fundame ntal de 9 (nove) anos para toda 
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência do PNE.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
2.1) Apoiar e colaborar com a construção da proposta de direitos e objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento para os alunos do ensino 
fundamental, que o MEC irá elaborar e encaminhar ao Conselho 
Nacional de Educação. * 

 
2.2) Colaborar com a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento que configurarão a Base Nacional Comum Curricular 
do Ensino Fundamental. *  
 

2.3) Viabilizar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos 
alunos do ensino fundamental da rede municipal de ensino, de acordo 
com as especificidades detectadas. 
 

2.4) Assegurar o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da 
permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de 
programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao 
estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar dos 
alunos, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e 
juventude.  */**/*** 
 

2.5) Manter a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em 
parceria com o Estado e com órgãos públicos de assistência social, 
saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. ** 
 

2.6) Desenvolver, na rede municipal de ensino, e incentivar as demais redes, 
a formulação de estratégias pedagógicas que combinem, de maneira 
articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a 
escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da 
educação especial, das escolas do campo e das comunidades indígenas 
e quilombolas.  
 

2.7) Viabilizar, em regime de colaboração com o Estado, a organização 
flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário 
escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as 
condições climáticas da região. ** 
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2.8) Apoiar a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a 
fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição 
dos alunos dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que 
as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural. *** 
 

2.9) Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento 
das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das 
relações entre a escola e as famílias. *** 
 

2.10) Buscar junto aos órgãos federais e estaduais a oferta do ensino 
fundamental, para as populações do campo, indígenas e quilombolas, 
nas próprias comunidades, desde que haja demanda. */**  
 

2.11) Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de 
estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos 
municipais.  ** 
 

2.12) Buscar parcerias, junto às secretarias de saúde e ação social, visando 
encaminhar alunos aos atendimentos com psicólogo, oftalmologista, 
psicopedagogo, dentista e neurologista. 
 

2.13) Manter ações para a educação inclusiva a todos os estudantes da rede 
municipal de ensino. 
 

2.14) Estimular, na rede municipal de ensino, a formação de leitores para 
pesquisa e produção de textos. 
 

2.15) Manter parcerias com a União, para aquisição de equipamentos 
tecnológicos bem como a formação continuada dos professores em 
tecnologia, na rede municipal de ensino. * 
 

2.16) Assegurar a Educação das Relações Étnico-raciais, o Ensino de História 
e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena, nos projetos políticos 
pedagógicos nos planos de ações da educação básica pública 
municipal.  
 

2.17) Estimular na rede municipal de ensino a introdução de língua estrangeira 
moderna, gradativamente até o fim da vigência deste Plano. 

 
ENSINO MÉDIO 

 
META 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a 
população de 15 (quinz e) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do 
período de vigência do PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio 
para 85% (oitenta e cinco por cento).  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
3.1) Fomentar, junto ao Estado, a expansão das matrículas de ensino médio 

integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades da 
população do Município. **  
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3.2) Assegurar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 

permanência dos jovens beneficiários de programas de transferência de 
renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar 
e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, 
preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, 
consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias 
e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
adolescência e juventude. */** 

 
3.3) Promover, em parceria com o Estado, a busca ativa da população de 15 

a 17 anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência 
social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.  ** 

 
3.4) Fomentar, junto ao Estado, programas de educação e de cultura para os 

jovens, na faixa etária de 15 a 17 anos, que estejam fora da escola e 
com defasagem no fluxo escolar. **  

 
3.5) Contribuir para a implementação de políticas de prevenção à evasão no 

ensino médio motivada por preconceito ou quaisquer formas de 
discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. ** 

 
3.6) Estimular, em parceria com o Estado, a participação dos adolescentes 

nos cursos das áreas tecnológicas e científicas. ** 
 

3.7) Fomentar a participação dos jovens no Exame Nacional do Ensino 
Médio, como critério de acesso à educação superior. */** 
 

EDUCAÇÃO ESPECIAL  
 

META 4:  universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete)  
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado,  preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional in clusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
4.1) Promover, na rede municipal de ensino, a universalização do 

atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 
zero a três anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que 
dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  
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4.2) Assegurar a manutenção, na rede municipal de ensino, das salas de 
recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada dos 
profissionais da educação para o atendimento educacional especializado 
nas escolas urbanas, do campo, indígenas e de comunidades 
quilombolas. * 

 
4.3) Garantir e assegurar, na rede municipal de ensino, a oferta do 

atendimento educacional especializado complementar e suplementar 
aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados nas instituições 
municipais, conforme necessidade identificada por meio de avaliação e 
ouvidos a família e o aluno. * 

 
4.4) Aderir aos programas suplementares que promovam a acessibilidade 

nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos 
alunos com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta 
de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio 
e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto 
escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a 
identificação dos alunos com altas habilidades ou superdotação. */*** 

 
4.5) Garantir, na rede municipal de ensino, a oferta de educação bilíngue, em 

LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua 
Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e com deficiência 
auditiva de zero a 17 anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas 
inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de 
leitura para cegos e surdos-cegos. **/*** 

 
4.6) Assegurar o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e 

ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e 
do desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
beneficiários de programas de transferência de renda, juntamente com o 
combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com 
vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso 
educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos 
de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à 
juventude. */*** 
 

4.7) Ampliar, na rede municipal de ensino, quando necessário, as equipes de 
profissionais da educação para atender a demanda do processo de 
escolarização dos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professores do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes de LIBRAS, 
guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de LIBRAS, surdos, e 
professores bilíngues. * 
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4.8) Buscar parcerias com instituições filantrópicas sem fins lucrativos, 
conveniadas com o poder público, visando ampliar as condições de 
apoio ao atendimento escolar das pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculadas na rede pública municipal. 

 
4.9) Buscar parcerias com instituições filantrópicas sem fins lucrativos, 

conveniadas com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os 
serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e 
aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na 
rede pública municipal.  

 
4.10) Buscar parceria com instituições filantrópicas sem fins lucrativos, 

conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a participação das 
famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo. 
*** 
 

4.11) Proporcionar a formação continuada de professores da educação básica 
municipal instrumentalizando para o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas específicas para atender necessidades educacionais 
especiais de estudantes com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação. 
 

4.12) Assegurar, na rede municipal de ensino, a escolarização para os alunos 
em situação de tratamento prolongados de saúde, afastados da escola 
por meio de atendimento educacional hospitalar e domiciliar. 
 

ALFABETIZAÇÃO  
 
META 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º 
(terceiro) ano do en sino fundamental.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
5.1) Estruturar, na rede municipal de ensino, os processos pedagógicos de 

alfabetização nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os 
com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação dos 
professores alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de 
garantir a alfabetização plena de todas as crianças.  
 

5.2) Instituir instrumentos de avaliação específicos para aferir a alfabetização 
das crianças, aplicados a cada ano, implementando medidas 
pedagógicas para alfabetizar todos os alunos até o final do terceiro ano 
do ensino fundamental da rede municipal de ensino.  
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5.3) Apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e 
de populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos 
específicos, e desenvolver instrumentos de acompanhamento que 
considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a 
identidade cultural das comunidades quilombolas. */**/*** 
 

5.4) Apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as 
suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas 
surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.  *** 
 

5.5) Fomentar o desenvolvimento de práticas pedagógicas inovadoras que 
assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a 
aprendizagem dos alunos, consideradas as diversas abordagens 
metodológicas e sua efetividade. *** 
 

5.6) Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores 
municipais para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de 
novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, e 
ações de formação continuada de professores para a alfabetização. * 

 
EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL  
 
META 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das escol as públicas, de forma a atender, pelo 
menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as) alunos(as) da educação 
básica.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
6.1) Promover, com o apoio da União, a oferta gradativa de educação básica 

pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento 
pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de 
forma que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua 
responsabilidade, passe a ser igual ou superior a sete horas diárias 
durante todo o ano letivo. */*** 

 
6.2) Proporcionar em regime de colaboração com a União, a construção e/ou 

adequação de escolas com padrão arquitetônico adequados para o 
atendimento em tempo integral, prioritariamente em regiões com maior 
índice de população em situação e vulnerabilidade. */*** 

 
6.3) À medida que for implantada a educação integral, buscar a adesão ao 

programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, 
por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive 
de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, 
cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da 
produção de material didático e da formação de recursos humanos para 
a educação em tempo integral. */*** 

 
6.4) Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, 

culturais e esportivos e com equipamentos públicos do Município. 
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6.5) Estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar 

de alunos matriculados nas escolas da rede pública de educação básica. 
***  
 

6.6) Atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e 
quilombolas na oferta de educação em tempo integral, com base em 
consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais. 
*/**/*** 

 
6.7) Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na 

escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho 
escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais. 
*** 

 
IDEB 
 
META 7: fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo  escolar e da aprendizagem de modo 
a atingir as seguintes médias para o IDEB:  
 

Ano  
Metas Projetadas  

2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental ï Guaíra 

4.8 5.1 5.4 5.7 

Anos Finais do Ensino 
Fundamental ï Guaíra 

4.7 4.9 5.2 5.4 

 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
7.1) Assegurar que a maioria dos alunos do ensino fundamental da rede 

municipal de ensino alcance nível desejável de aprendizado em relação 
aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano 
de estudo. * 

 
7.2) Implementar processo contínuo de autoavaliação das escolas da rede 

municipal de ensino, por meio da constituição de instrumentos de 
avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-
se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da 
qualidade educacional, a formação continuada dos profissionais da 
educação e o aprimoramento da gestão democrática.   

 
7.3) Executar, em regime de colaboração com a União, o Plano de Ações 

Articuladas, dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas 
para a educação municipal, voltadas à melhoria da gestão educacional, 
à formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolares, 
à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à 
melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar. * 
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7.4) Assegurar, na rede municipal de ensino, as políticas públicas de forma a 
buscar atingir as metas do IDEB, diminuindo a diferença entre as 
escolas municipais com os menores índices, garantindo equidade da 
aprendizagem e reduzindo as desigualdades gradativamente. * 
 

7.5) Estabelecer políticas de estímulo às escolas municipais que melhorarem 
o desempenho no IDEB. * 

 
7.6) Acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos 

indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do 
IDEB, relativos às escolas municipais, assegurando o acesso público às 
informações em sites oficiais do Município. * 

 
7.7) Incentivar a implementação de práticas pedagógicas inovadoras que 

assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem. *** 
 
7.8) Garantir transporte gratuito para todos os estudantes que moram na 

zona rural na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante 
renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com 
especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia (INMETRO), visando reduzir a evasão escolar e o tempo 
médio de deslocamento.  */** 

 
7.9) Universalizar, na rede municipal de ensino, até o quinto ano de vigência 

deste PME, com a colaboração da União, o acesso à rede mundial de 
computadores em banda larga de alta velocidade, promovendo a 
utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação. 
*   

 
7.10) Apoiar a gestão escolar, garantindo a participação da comunidade 

escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à 
ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão 
democrática. *** 

 
7.11) Assegurar aos alunos da rede municipal de ensino, em colaboração com 

a União, programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. *  

 
7.12) Assegurar a todas as escolas públicas municipais de educação básica o 

acesso a energia elétrica e abastecimento de água tratada, e garantindo  
o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais 
e artísticos e a equipamentos e laboratórios de informática e, em cada 
edifício escolar até o final da vigência deste Plano, garantir a 
acessibilidade às pessoas com deficiência.  */*** 

 
7.13) Buscar a adesão ao programa nacional de reestruturação e aquisição de 

equipamentos para escolas públicas municipais, visando à equalização 
regional das oportunidades educacionais. * 
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7.14) Prover, na rede municipal de ensino, equipamentos e recursos 
tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar, 
criando mecanismos para implementação das condições necessárias 
para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, 
com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet.  * 

 
7.15) Informatizar a gestão das escolas públicas municipais e da Secretaria 

Municipal de Educação. 
 

7.16) Aderir ao programa nacional de formação inicial e continuada para o 
pessoal técnico da Secretaria Municipal de Educação. * 

 
7.17) Garantir, em regime de colaboração com o Estado e a União, políticas 

de combate à violência nas escolas, inclusive pelo desenvolvimento de 
ações destinadas à capacitação de educadores para detecção dos 
sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, 
favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a 
construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de 
segurança para a comunidade escolar. */** 

 
7.18) Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para 

adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade 
assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.  
**/*** 

 
7.19) Consolidar a educação escolar do campo de populações tradicionais, de 

populações itinerantes e de comunidades indígenas e quilombolas, 
respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e 
garantindo o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade 
cultural. *** 

  
7.20) Assegurar, na rede municipal de ensino, currículos e propostas 

pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do 
campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, incluindo os 
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e 
considerando o fortalecimento das práticas socioculturais, produzindo e 
disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para os alunos 
com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades e/ou superdotação. */** 

 
7.21) Mobilizar, através das escolas, as famílias e setores da sociedade civil, 

articulando a educação formal com experiências de educação popular e 
cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como 
responsabilidade de todos e ampliar o controle social sobre o 
cumprimento das políticas públicas educacionais. *** 

 
7.22) Promover a articulação dos programas da área da educação, com os de 

outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, 
esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às 
famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional. * 
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7.23) Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas 

áreas da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede 
escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, 
promoção e atenção à saúde.   

 
7.24) Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, 

prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental 
e emocional dos profissionais da educação da rede municipal de ensino, 
como condição para a melhoria da qualidade educacional.   
 

7.25) Aderir ao Sistema Nacional de Avaliação, para fortalecer as políticas 
públicas e orientar as práticas pedagógicas. */*** 

 
7.26) Promover, em consonância com as Diretrizes do Plano Nacional do Livro 

e da Leitura, a formação de leitores e a capacitação de professores da 
rede municipal de ensino, e agentes da comunidade para atuar como 
mediadores da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes 
etapas do desenvolvimento e da aprendizagem.     
 

7.27) Aderir ao Programa Nacional de Formação de Professores e de alunos 
para promover e consolidar política de preservação da memória 
nacional. * 
 

7.28) Viabilizar, no prazo máximo de dois anos, a partir da aprovação deste 
PME, a contratação de no mínimo, mais um profissional nutricionista, 
ampliando o quadro técnico para dois, a fim de se adequar 
gradativamente às normas exigidas pelo Conselho Federal de Nutrição e 
assegurar a execução das atribuições do nutricionista no Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS ï ESCOLARIDADE MÉDIA  
 
META 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 
(vinte e nove) anos, de modo a alcan çar, no mínimo, 12 (doze) anos de 
estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do 
campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco 
por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não 
negros d eclarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
8.1) Aderir aos programas e às tecnologias estabelecidas em nível nacional 

e/ou estadual, para a correção de fluxo, acompanhamento pedagógico 
individualizado e recuperação e progressão parcial, bem como priorizar 
os estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as 
especificidades dos segmentos populacionais considerados.  */**/*** 
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8.2) Ampliar a oferta de programas de educação de jovens e adultos para os 
segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e 
com defasagem idade-série, associados a outras estratégias que 
garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial, 
sempre que houver demanda. **/***  

 
8.3) Incentivar a oferta gratuita de educação profissional técnica por parte 

das entidades privadas de serviço social e de formação profissional, de 
forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os 
segmentos populacionais considerados. ** 

 
8.4) Promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o 

acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola para os 
segmentos populacionais considerados, identificar motivos de 
absenteísmo e colaborar para a garantia de frequência e apoio à 
aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento 
desses estudantes na rede pública regular de ensino. **/*** 

 
8.5) Promover a busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos 

segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de 
assistência social, saúde e proteção à juventude. *** 
 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - ALFABETIZAÇÃO  
 
META 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) 
anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por 
cento) até 2015 e, até o final da vigência do PNE, erradicar o 
analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de 
analfabetismo funcional.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
9.1) Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os 

que não tiveram acesso à educação básica na idade própria, sempre 
que houver demanda. */** 

 
9.2) Realizar, em parceria com o Estado, diagnóstico dos jovens e adultos 

com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a 
demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos. ** 

 
9.3) Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de 

continuidade da escolarização básica. */** 
 
9.4) Buscar a adesão ao programa nacional de transferência de renda para 

jovens e adultos que frequentarem cursos de alfabetização. * 
 
9.5) Realizar, em parceria com o Estado e redes de apoio, chamadas 

públicas regulares para educação de jovens e adultos, promovendo-se 
busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e em 
parceria com organizações da sociedade civil. **  
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9.6) Realizar, em parceria com o Estado, avaliação, por meio de exames 
específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens e 
adultos com mais de 15 anos de idade. ** 

 
9.7) Fomentar ações de atendimento ao estudante da educação de jovens e 

adultos, em regime de colaboração, por meio de programas 
suplementares de transporte, alimentação e saúde. */** 

 
9.8) Incentivar a implementação de projetos inovadores na educação de 

jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados 
às necessidades específicas desses alunos. *** 

 
9.9) Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos 

empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para 
promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados 
com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e 
adultos. ** 

 
9.10) Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades 

dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do 
analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades 
recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de 
valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos 
idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas 
escolas. */** 
 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS ï INTEGRADA À EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL  
 
META 10: ofe recer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das 
matrículas de educação de jovens e adultos nos ensinos fundamental e 
médio, na forma integrada à educação profissional.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
10.1) Estimular a oferta do programa de educação de jovens e adultos 

voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional 
inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica. */**    

 
10.2) Viabilizar mecanismos de expansão das matrículas na educação de 

jovens e adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de 
trabalhadores com a educação profissional, objetivando a elevação do 
nível de escolaridade dos trabalhadores. */** 

 
10.3) Fomentar a integração da educação de jovens e adultos com a 

educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as 
características do público da educação de jovens e adultos, e 
considerando as especificidades das populações itinerantes e do 
campo e das comunidades indígenas e quilombolas. */** 
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10.4) Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com 
deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à 
educação de jovens e adultos articulada à educação profissional. */**   

 
10.5) Buscar a adesão ao programa nacional de reestruturação e aquisição 

de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de 
escolas públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada 
à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com 
deficiência. */**/*** 

 
10.6) Estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, 

de forma que haja a articulação da formação básica e a preparação 
para o mundo do trabalho, estabelecendo inter-relações entre teoria e 
prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e 
cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos 
adequados às características desses alunos. **/*** 

 
10.7) Fomentar a produção e/ou aquisição de material didático, o 

desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, os 
instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e laboratórios e a 
formação continuada de docentes da rede pública que atuam na 
educação de jovens e adultos articulada à educação profissional. **/*** 

 
10.8) Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para 

trabalhadores articulada à educação de jovens e adultos, em regime de 
colaboração e com apoio de entidades privadas de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins 
lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação 
exclusiva na modalidade. ** 

 
10.9) Buscar a adesão ao programa nacional de assistência ao estudante, 

compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio 
psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a 
permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação 
de jovens e adultos articulada à educação profissional. */*** 

 
10.10) Incentivar a implementação de mecanismos de reconhecimento de 

saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na 
articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada e dos 
cursos técnicos de nível médio. *** 

 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL  
 
META 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível 
médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta 
por cento) da expansão no segmento público.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS: 
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11.1) Fomentar, junto ao poder público estadual e federal, a expansão da 
oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade 
de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e 
democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita. */** 

 
11.2) Estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de 

nível médio e do ensino médio regular, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização 
curricular e ao desenvolvimento da juventude. ** 

 
11.3) Fomentar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional 

técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins 
lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação 
exclusiva na modalidade. ** 

 
11.4) Fomentar que a oferta de educação profissional no Município esteja 

articulada aos dados do mercado de trabalho e às consultas 
promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores. ** 
 

EDUCAÇÃO SUPERIOR  
 
META 12: elevar a taxa bru ta de matrícula na educação superior para 50% 
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a 
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por  
cento) das novas matrículas, no segmento público.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
12.1) Ampliar da oferta de estágio na rede municipal como parte da formação 

na educação superior. 
 
12.2) Assegurar ações de incentivo à mobilidade estudantil para as 

instituições de educação superior da região, tendo em vista o 
enriquecimento da formação em nível superior. * 

 
12.3) Mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de 

nível superior, considerando as necessidades locais, a inovação 
tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica. 

 
12.4) Buscar a adesão ao programa de composição de acervo digital de 

referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, 
assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência. * 

 
EDUCAÇÃO SUPERIOR 
 
META 13: elevar a qualidad e da educação superior e ampliar a proporção 
de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto 
do sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), 
sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores.  
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14.1) Estimular a participação da população em cursos de pós-graduação 

stricto sensu, em particular aqueles ligados às áreas de necessidades 
do Município. 

 
EDUCAÇÃO SUPERIOR  
 
META 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós -graduação 
stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) 
mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
14.1) Estimular, por meio de dispositivos no Plano de Carreira do Magistério, 

a participação dos profissionais do magistério em programas de 
mestrado.  

 
14.2) Viabilizar mecanismos para divulgar os cursos ofertados pelas 

instituições de educação superior da região.  
 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FORMAÇÃO ESPECÍFICA  
 
META 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o  
Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência do 
PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que 
tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei n ° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, assegurado que to dos os professores e as 
professoras da educação básica possuam formação específica de nível 
superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em 
que atuam.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
15.1) Valorizar as práticas de ensino e os estágios dos cursos de formação 

de nível médio e superior dos profissionais da educação da rede 
municipal, visando a articulação entre a formação acadêmica e as 
demandas da educação básica. * 

 
15.2) Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de 

nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de 
atuação dos profissionais da educação da rede municipal de outros 
segmentos que não os do magistério. */** 

 
15.3) Implantar política de formação continuada aos profissionais da 

educação da rede municipal de outros segmentos que não os do 
magistério. * 

 
15.4) Articular programas específicos para a formação de profissionais da 

educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e 
quilombolas e para a educação especial. */**/*** 

 



 103 

15.5) Garantir a contratação, na rede municipal de ensino, via concurso 
público, para profissionais de educação física, psicopedagogo, 
psicólogo, fonoaudiólogo, até o término da vigência do PME. 

 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ï FORMAÇÃO CONTINUADA  

 
META 16: formar, em nível de pós -graduação, 50% (ci nquenta por cento) 
dos professores da educação básica, até o último ano de vigência do 
PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e contextualizaç ões dos sistemas de ensino.  
  
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
16.1)  Garantir, em regime de colaboração, que todos os professores da 

educação básica municipal tenham formação continuada, e fomentar a 
oferta de pós-graduação por parte das instituições de educação 
superior existentes na região, de forma orgânica e articulada às 
políticas de formação do Município. *  

 
16.2) Manter o programa de composição de acervo de obras didáticas, 

paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de 
acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em 
LIBRAS e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados 
para os professores da rede pública de educação básica, favorecendo 
a construção do conhecimento e a valorização da cultura da 
investigação. * 

 
16.3) Manter a adesão ao programa nacional de disponibilização de recursos 

para acesso a bens culturais pelo magistério público, fortalecendo a 
formação dos professores das escolas públicas de educação básica, 
por meio das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura. * 

 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO  
 
META 17: valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas 
de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos 
(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final d o 
sexto ano de vigência do PNE.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
17.1) Aplicar o valor do piso salarial nacional para os profissionais do 

magistério público municipal, assegurando esta atualização nas 
respectivas tabelas salariais do Plano de Carreira progressivamente. * 

 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO ï PLANO DE CARREIRA  
 
META 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de 
Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública 
de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carrei ra dos (as) 
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profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso 
salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do 
inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
18.1) Assegurar, na rede municipal de ensino que, até o início do terceiro 

ano de vigência deste PME, 90%, no mínimo, dos respectivos 
profissionais do magistério e 50%, no mínimo, dos respectivos 
profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de 
provimento efetivo.  

 
18.2) Assegurar acompanhamento dos profissionais iniciantes na rede 

municipal de ensino, a fim de fundamentar, com base em avaliação 
documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório.  

 
18.3) Assegurar a realização de concursos públicos para admissão de 

profissionais do magistério público municipal. * 
 

18.4) Assegurar aos profissionais do magistério público municipal, licenças 
remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em 
nível de pós-graduação stricto sensu.  

 
18.5) Assegurar, na rede municipal de ensino, a existência de Comissão 

Permanente de profissionais da educação, para subsidiar a 
reestruturação e implementação do Plano de Carreira de acordo com 
as mudanças da legislação educacional. * 

 
GESTÃO DEMOCRÁTICA  
 
META 19: assegurar condições, n o prazo de 2 (dois) anos, para a 
efetivação  da gestão democrática da educação, associada a critérios 
técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade 
escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 
técnico da União para  tanto.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
19.1) Assegurar, a eleição direta  para a nomeação dos diretores de escolas 

municipais, critérios técnicos de formação adequada conforme 
legislação federal, bem como a participação da comunidade escolar. * 

 
19.2) Manter aos programas de apoio e formação de conselheiros dos 

conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB, dos 
conselhos de alimentação escolar e de outros e aos representantes 
educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas 
públicas, viabilizar para esses colegiados, espaço físico adequado, 
equipamentos e meios de transporte, quando necessário a realização 
de visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas 
funções. */*** 
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19.3) Constituir Fórum Permanente de Educação, com o intuito de coordenar 
as conferências municipais, bem como efetuar o acompanhamento da 
execução deste PME. 

 
19.4) Fortalecer as associações de pais, assegurando-lhes espaços 

adequados e condições de funcionamento nas escolas municipais e 
fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, 
por meio das respectivas representações.   

 
19.5) Constituir conselhos escolares na rede municipal de ensino e fortalecer 

o Conselho Municipal de Educação, visando dinamizar estes 
colegiados como instrumentos de participação e fiscalização na gestão 
escolar e educacional, inclusive por meio da oferta de formação de 
conselheiros, assegurando condições de funcionamento autônomo. * 

 
19.6) Estimular, na rede municipal de ensino, a participação e a consulta de 

profissionais da educação, alunos e seus familiares na formulação dos 
projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão 
escolar e regimentos escolares.  

 
19.7) Garantir processos de autonomia pedagógica e administrativa nos 

estabelecimentos de ensino da rede municipal de ensino. 
 
19.8) Assegurar a oferta de cursos de formação para os gestores escolares 

municipais, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o 
provimento destas funções, em colaboração com a União. *  

 
FINANCIAMENTO 
 
META 20: ampliar o investimento público em  educação pública de forma a 
atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno 
Bruto - PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, 
o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.  
 
ESTRATÉGIAS MUNICIPAIS:  
 
20.1) Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento e controle 

da arrecadação dos impostos municipais. 
 
20.2) Assegurar o cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal que 

trata da aplicação dos percentuais mínimos para a educação, 
garantindo plena autonomia de fiscalização ao órgão colegiado 
responsável em examinar a prestação de contas dos recursos públicos. 

 
20.3) Garantir, para os próximos Planos Plurianuais, a previsão orçamentária 

para o cumprimento das metas constantes neste Plano Municipal de 
Educação. 

 
20.4) Garantir o cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases, observando o 

artigo que atribui plena autonomia ao Dirigente Municipal de Educação, 
na gestão dos recursos da educação. 
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20.5) Assegurar a transparência da gestão pública na área da educação, 

garantindo o funcionamento efetivo, autônomo e articulado dos órgãos 
colegiados integrados à educação. 
 

20.6) Destinar, na forma da lei, à manutenção e desenvolvimento do ensino, 
a parcela da participação no resultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos. * 

 
20.7) Assegurar a transparência e o controle social na utilização dos 

recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização 
de audiências públicas, a manutenção dos dados nos portais 
eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros do 
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB. *  

 
20.8) Implementar o Custo Aluno Qualidade (CAQ) nos termos da legislação 

em vigor.* 
 

20.9) Implementar a Lei de Responsabilidade Educacional de acordo com as 
necessidades da Rede Municipal, assegurando padrão de qualidade na 
educação básica, a partir de sua vigência. * 

 
 
(*) O cumprimento desta Estratégia depende da colaboração da União. 
(**) O cumprimento desta Estratégia depende da colaboração do Estado. 
(***) O cumprimento desta Estratégia, ao que se refere às instituições de ensino que não são 
da rede municipal, depende dos programas e/ou da iniciativa de cada mantenedora.  
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V - ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO  

 
A implantação com sucesso, do Plano Municipal de Educação ï PME, no 
município de Guaíra, depende, não somente da mobilização e vontade política 
das forças sociais e institucionais, mas, também, de mecanismos e 
instrumentos de acompanhamento e avaliação nas diversas ações, a serem 
desenvolvidas no ensino, durante os dez anos de sua vigência. 
 

O Órgão Municipal de Educação, na figura do Dirigente Municipal de 
Educação, e o Conselho Municipal de Educação são responsáveis pela 
coordenação do processo de implantação e consolidação do Plano, formando 
em conjunto o ñGrupo de Avalia«o e Acompanhamento do PMEò. 
Desempenhará também um papel essencial nessas funções, o Poder 
Legislativo, o Poder Judiciário e a Sociedade Civil Organizada. Assim, sob uma 
ótica ampla e abrangente, o conjunto das instituições envolvidas, sejam elas 
governamentais ou não, assumirá o compromisso de acompanhar e avaliar as 
metas e estratégias aqui estabelecidas, sugerindo sempre que necessário, as 
intervenções para correção ou adaptação no desenvolvimento das metas. 
 

As metas nacionais e estratégias deste Plano, somente poderão ser 
alcançadas se ele for concebido e acolhido como Plano do Município, mais do 
que Plano de Governo e, portanto, assumido como um compromisso da 
sociedade para consigo mesma. Sua aprovação pela Câmara Municipal, o 
acompanhamento e a avaliação pelas instituições governamentais e pela 
sociedade civil, são fatores decisivos para que a educação produza a grande 
mudança no panorama do desenvolvimento educacional, propiciando a 
inclusão social e a cidadania plena. 
 

É fundamental que a avaliação seja efetivamente realizada, de forma periódica 
e contínua e que o acompanhamento seja voltado à análise de aspectos 
qualitativos e quantitativos do desempenho do PME, tendo em vista a melhoria 
e o desenvolvimento do mesmo. 

 

Para isto, deverão ser instituídos mecanismos de avaliação e 
acompanhamento, necessários para monitorar continuamente durante os dez 
anos de vigência, a execução do PME.  
 

A primeira avaliação técnica será realizada no segundo ano após sua 
implantação, e as posteriores a cada dois anos. Além da avaliação técnica, 
realizada periodicamente, poderão ser feitas avaliações contínuas, com a 
participação das comissões de elaboração do PME, com a sociedade civil 
organizada, por meio de conferências, audiências, encontros e reuniões, 
organizadas pelo Grupo de Avaliação e Acompanhamento. 
 

Os instrumentos de avaliação instituídos em nível nacional e estadual são 
subsídios e informações necessárias ao acompanhamento e à avaliação do 
PME, os quais devem ser analisados e utilizados como meio de verificar se as 
prioridades, metas e estratégias propostas no PME estão sendo atingidas, bem 
como se as mudanças necessárias estão sendo implementadas. 
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DOCUMENTOS CONSULTADOS 

 
Constituição Federal de 1988. 
 
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei no 
7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a 
Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 
proteção, e dá outras providências. 
 
Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, que regulamenta o § 2º do art. 36 e 
os arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras providências. 
 
Lei nº 7.853,  de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a 
tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências. 
 
Lei nº 8.069,  de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente. 
 

Lei nº 9.394/96, de 23 de dezembro de 1996. Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN).  
 
Lei nº 10 .639, de 09 de janeiro de 2003, que altera a Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da 
temática "História e Cultura Afro-Brasileira". 
 
Lei nº 11.494/07, de 20 de junho de 2007, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação ï FUNDEB. 
 
Lei nº 11.645,  de 10 de março de 2008, que altera a Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 
oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da tem§tica ñHist·ria e Cultura Afro-
Brasileira e Ind²genaò. 
 
Lei nº 12.101,  de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre a certificação das 
entidades beneficentes de assistência social; regula os procedimentos de 
isenção de contribuições para a seguridade social; altera a Lei no 8.742, de 7 
de dezembro de 1993; revoga dispositivos das Leis nos 8.212, de 24 de julho de 
1991, 9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 
10.684, de 30 de maio de 2003, e da Medida Provisória no 2.187-13, de 24 de 
agosto de 2001. 
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Lei nº 13.005,  de 25 de junho de 2015, que aprova o Plano Nacional de 
Educação ï PNE. 
 
Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro de 2009, que institui Diretrizes 
Operacionais para o atendimento Educacional Especializado na Educação 
Básica, modalidade Educação Especial.  
 
  

 


